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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

 

 

O Relatório anual de Atividades e Contas constitui um dos mais importantes instrumentos de pres-

tação de contas de uma instituição pública. Mais do que um exercício de reporte, o relatório de 

atividades representa um compromisso de transparência perante os cidadãos, os órgãos de sobera-

nia e todas as entidades sujeitas ao controlo do Tribunal de Contas. Através dele, dá-se conta da 

forma como se exercem as competências que são atribuídas ao Tribunal, dos resultados alcançados 

e dos desafios a enfrentar, contribuindo para um escrutínio informado da sua atuação e para o re-

forço da confiança nas instituições públicas. 

 

O ano de 2025 ficou marcado por um contexto particularmente exigente para o controlo financeiro 

público. A crescente complexidade da gestão dos recursos públicos, a execução de investimentos 

financiados por fundos europeus e a manutenção dos enquadramentos normativos de isenção de 

fiscalização prévia colocaram novos desafios à atividade do Tribunal de Contas. Neste contexto, o 

Tribunal procurou responder com rigor, independência e sentido de responsabilidade, assegurando 

uma intervenção abrangente nas vertentes preventiva, concomitante, sucessiva e jurisdicional do 

controlo financeiro.  

 

Os resultados alcançados em 2025 evidenciam o reforço da capacidade de intervenção e do impacto 

da ação do Tribunal de Contas. A título meramente exemplificativo, o acentuar da relevância da fis-

calização prévia, expresso no aumento do volume financeiro controlado (+18%), num contexto de 

acrescida exigência; o aumento significativo do número de contas verificadas (+21%); ou, ainda, o 

aumento, muito expressivo, do tratamento das participações, exposições, queixas e denúncias rece-

bidas (56,2%), refletindo o reforço da atividade de controlo financeiro.  

 

Na vertente jurisdicional, observou-se um acréscimo do número de processos de efetivação de res-

ponsabilidades financeiras concluídos (+5,9%), a par de uma taxa de resolução processual de 

113,95%, indicadores que evidenciam a capacidade de assegurar tempos de decisão compatíveis com 

as exigências de uma justiça financeira célere e efetiva. 

 

A estas dimensões da atividade do Tribunal se dará o devido destaque no Sumário Executivo que, 

adiante, se apresenta. 

 



 

 

 

Numa perspetiva mais abrangente, salienta-se a implementação total ou parcial de 51% das reco-

mendações emitidas entre 2021-2023 e verificadas em 2025 – o que constitui um sinal encorajador 

da capacidade do Tribunal para promover melhorias efetivas e duradouras na gestão pública.  

 

Contudo, a relevância da atividade do Tribunal de Contas não se mede, apenas, pelos indicadores 

de produção. Os impactos alcançados traduzem-se na prevenção de riscos financeiros, na correção 

de ilegalidades antes da produção dos seus efeitos, na melhoria dos sistemas de controlo, no reforço 

da qualidade da informação financeira e na promoção de práticas de gestão mais transparentes, 

eficientes e sustentáveis. A aplicação de recomendações, a correção de procedimentos e a respon-

sabilização financeira, quando legalmente exigida, demonstram que o controlo financeiro público 

constitui um instrumento efetivo de criação de valor público e de proteção do interesse coletivo. 

 

O Tribunal encara igualmente este exercício de prestação de contas como uma oportunidade de 

reflexão sobre o seu próprio desempenho e sobre os desafios que tem pela frente. A exigência cres-

cente colocada ao controlo financeiro público requer uma instituição cada vez mais ágil, mais ino-

vadora e mais preparada para atuar em contextos de elevada complexidade. Desde logo, o reforço 

da eficiência organizacional, mas também a valorização das competências dos seus profissionais, a 

atração e retenção de talento, e, ainda, a modernização tecnológica e o aprofundamento da utiliza-

ção de dados e ferramentas de análise avançada constituem prioridades que continuarão a orientar 

a ação do Tribunal de Contas. Porque a procura permanente de melhores soluções é, também ela, 

uma expressão da responsabilidade que o Tribunal assume perante os cidadãos e as instituições 

democráticas. 

 

Para além da sua atividade de controlo sobre entidades nacionais, o Tribunal de Contas assegura, 

igualmente, o exercício de funções de auditor externo em organizações internacionais de referência 

– OCDE, Conselho da Europa, CERN – Organização Europeia de Investigação Nuclear, EMBL – La-

boratório Europeu de Biologia Molecular, EMBC – European Molecular Biology Conference e INL – 

Laboratório Ibérico Internacional de Nanotecnologia. Uma participação que constitui um reconheci-

mento do prestígio e da qualidade técnica do Tribunal e dos seus auditores no plano internacional. 

 

Importa ainda destacar que a cooperação desenvolvida pelo Tribunal de Contas com outras institui-

ções, a nível nacional e internacional, bem como a participação em auditorias conjuntas com enti-

dades congéneres, constituem instrumentos relevantes de aprendizagem institucional. Estes meca-

nismos favorecem a partilha de experiências, promovem a harmonização de práticas e contribuem 

de forma decisiva para a modernização e o aperfeiçoamento contínuo dos métodos de trabalho. 



 

 

Por fim, é devida uma palavra de reconhecimento a todos os trabalhadores e dirigentes do Tribunal 

de Contas. Os resultados apresentados neste Relatório são indissociáveis do seu profissionalismo, 

da sua competência técnica, da sua dedicação ao serviço público e do seu compromisso com os 

valores da independência, do rigor e da integridade. Foi também graças ao seu empenho que o 

Tribunal continuou a cumprir a sua missão constitucional ao serviço dos cidadãos, da boa gestão 

financeira e do fortalecimento das instituições democráticas. 

 

 
 

Lisboa, 29 de maio de 2026 

 

 

A Presidente, 

Filipa Urbano Calvão
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O TRIBUNAL DE CONTAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUEM SOMOS 

 

O Tribunal de Contas é a instituição suprema de fiscalização prévia, concomitante e suces-
siva das finanças públicas, bem como de julgamento dos responsáveis por infrações finan-
ceiras. 

 

O QUE FAZEMOS 

 

Compete ao Tribunal de Contas o controlo da legalidade e da boa gestão dos recursos 
públicos. 
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COMO EXERCEMOS AS NOSSAS COMPETÊNCIAS 

 

O Tribunal de Contas tem poderes de fiscalização e controlo sobre todos os organismos e 

entidades públicas administrativas e empresariais e também sobre as empresas e outras en-

tidades privadas concessionárias de serviços e obras públicas ou que recebam dinheiros pú-

blicos, em que se incluem as verbas provenientes da União Europeia. 

 

Estas competências são exercidas de diferentes formas; em termos genéricos, distinguem-se 

o controlo prévio, o controlo sucessivo e a efetivação de responsabilidades financeiras, sendo 

de referir ainda a fiscalização concomitante, isto é, a que incide sobre a atividade financeira 

desenvolvida antes de concluída a respetiva gerência, em especial sobre despesas resultantes 

de atos e contratos que não estejam sujeitos a fiscalização prévia. 

 
 
 

 
 

  

O Tribunal de Contas é constituído, na Sede, por três Secções, competindo-lhes: 

• 1.ª Secção – Apreciar e decidir os processos de fiscalização prévia e exercer a fiscalização conco-
mitante; 

• 2.ª Secção – Exercer o controlo concomitante e sucessivo, através da emissão do Parecer sobre 
a Conta Geral do Estado e da Segurança Social e da realização de auditorias e de verificações de 
contas, bem como apurar indícios de responsabilidade financeira; 

• 3.ª Secção – Efetivar responsabilidades financeiras. 

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, funcionam as Secções Regionais do Tribunal, 
nas quais são exercidas todas as modalidades de controlo e se realizam julgamentos para efetivação 
de responsabilidades financeiras. 
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M
IS

SÃ
O

 
 
QUE MISSÃO PROSSEGUIMOS? 

A missão do Tribunal de Contas é, nos termos da Constituição e da Lei:  

fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas, julgar 

as contas que a Lei manda submeter-lhe, dar parecer sobre a Conta Geral do 

Estado (CGE) e sobre as Contas das Regiões Autónomas, apreciar a gestão fi-

nanceira pública, efetivar as responsabilidades financeiras e exercer as demais 

competências que lhe forem atribuídas pela Lei (artigo 214.º da Constituição; artigo 1.º 

da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas – LOPTC). 

Incumbe ainda ao Tribunal certificar a CGE – nos termos do artigo 66.º, n.º 6, da Lei 

n.º 151/2015, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 41/2020, de 18 de 

agosto. 

Na realização da sua missão, o Tribunal de Contas contribui para o desenvolvi-

mento sustentável das finanças públicas. 

   

V
IS

Ã
O

  
O QUE QUEREMOS? 

Um Tribunal de Contas ao serviço dos cidadãos e dedicado ao controlo, melho-
ria, integridade e responsabilidade da gestão financeira pública. 

   

V
A

LO
R

ES
  

PRINCÍPIOS QUE NOS NORTEIAM 

Independência. Integridade. Responsabilidade. Transparência. 

  

   

O
B

JE
TI

V
O

S 
ES

TR
A

TÉ
G

IC
O

S 
20

23
-2

5 

  

1 Fomentar uma gestão de recursos públicos rigorosa, eficiente, sustentá-
vel e focada em resultados. 

2 Promover a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores de re-
cursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático. 

3 Robustecer a qualidade, oportunidade e relevância do Tribunal para as 
finanças públicas. 

  





 15 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
O controlo financeiro exercido pelo Tribunal pode ser prévio, concomitante e sucessivo. Apresenta-
se, de seguida, o que se considera mais relevante da atividade desenvolvida nestes tipos de controlo, 
bem como no que respeita à efetivação de responsabilidades financeiras. 
 
Fiscalização Prévia: controlo preventivo e mitigação de riscos na despesa pública 
 
A fiscalização prévia constitui um instrumento central de controlo preventivo da legalidade finan-
ceira, assegurando que atos, contratos e outros instrumentos geradores de despesa ou responsabi-
lidades financeiras respeitam o quadro legal aplicável antes da produção dos seus efeitos. 
Em 2025, esta atividade desenvolveu-se num contexto marcado pela entrada em vigor do regime de 
fiscalização prévia especial aplicável a projetos financiados por fundos europeus e pela manutenção 
de regimes legais de isenção de fiscalização prévia, com impacto na configuração global do controlo 
exercido. 
No âmbito da fiscalização prévia e da fiscalização prévia especial, deram entrada no Tribunal 4.245 
processos, registando um aumento de 21% em processos entrados e de 18% no volume financeiro 
controlado face a 2024. Foram objeto de decisão 1.848 processos, envolvendo 547 entidades públicas 
e correspondentes a 13.601 milhões de euros. 
A intervenção do Tribunal permitiu identificar e corrigir ilegalidades associadas sobretudo à contra-
tação pública, ao financiamento e realização da despesa, ao endividamento e às cláusulas contratu-
ais. Neste âmbito, foram devolvidos 2.541 processos para esclarecimentos ou junção de documentos 
em falta, promovendo a regularização de processos, antes da decisão final. 
A ação do Tribunal traduziu-se ainda em efeitos concretos na gestão pública, designadamente na 
reprogramação de financiamentos europeus, na correção de cláusulas contratuais, na redução de 
montantes de contratos de empréstimo e na melhoria dos mecanismos de prevenção de conflitos 
de interesses. 
Foram concedidos vistos ou decisões de procedência em 1.772 processos, tendo sido recusados 21 
vistos e proferida 1 decisão de improcedência em fiscalização prévia especial. Paralelamente, foram 
remetidos 54 processos para eventual apuramento de responsabilidades financeiras. 
Como resultado, foram emitidas 1.552 recomendações, contribuindo para o reforço da fundamenta-
ção das decisões, da qualidade dos procedimentos e da sustentabilidade financeira da contratação 
pública. 
Os impactos financeiros são particularmente relevantes: além de evitar a celebração de contratos e 
o endividamento em situações de ilegalidade, a intervenção do Tribunal contribuiu para evitar ou 
reduzir despesa pública num montante global de 159,4 milhões de euros, resultante de cancelamen-
tos de processos, correções contratuais e redução de encargos financeiros. 
 
Em suma: 
1.848 processos decididos 
13,6 mil milhões de euros controlados 
2.541 processos objeto de devolução para correção 
1.552 recomendações emitidas 
1.772 processos com visto ou procedência 
21 recusas de visto e 1 decisão de improcedência 
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54 processos remetidos para apuramento de responsabilidades 
159,4 milhões de euros de despesa evitada 
 
 
Fiscalização Concomitante e Sucessiva: acompanhamento da execução, avaliação de contas e me-
lhoria da gestão pública 
 
A fiscalização concomitante e sucessiva assegura o acompanhamento da execução financeira pú-
blica, a avaliação da legalidade e regularidade das operações, a apreciação das contas públicas e a 
promoção da melhoria contínua da gestão dos recursos públicos. 
Um dos principais instrumentos de impacto desta atividade é a formulação e acompanhamento de 
recomendações. No triénio 2021-2023, foram emitidas 2.156 recomendações, tendo sido verificada, 
em 2025, uma taxa de implementação total ou parcial de 51% daquele total trienal, evidenciando 
efeitos concretos de melhoramento das entidades auditadas. 
As recomendações implementadas contribuíram para melhorias estruturais na gestão pública, no-
meadamente na Conta Geral do Estado (CGE), na implementação da Lei de Enquadramento Orça-
mental e do SNC-AP, na gestão do património público, no acompanhamento do PRR e fundos euro-
peus, na contratação pública, nos sistemas de controlo interno e na prevenção de conflitos de inte-
resses. 
Especificamente em 2025, foram emitidos pareceres relativos à CGE e à Conta da Região Autónoma 
dos Açores (CRAA), sustentados por 41 ações preparatórias, tendo sido formuladas 81 recomenda-
ções dirigidas ao reforço da transparência, qualidade da informação e sustentabilidade das finanças 
públicas. 
Além desses pareceres, a fiscalização concomitante e sucessiva incidiu sobre um volume financeiro 
de quase 24,7 mil milhões de euros, através de pareceres sobre contas públicas, auditorias, verifica-
ções de contas e outras ações de controlo, e incluiu, ainda, a análise de 1.160 contratos adicionais, 
no valor de 253,3 milhões de euros, bem como a realização de 55 auditorias, pareceres e verificações 
externas de contas, abrangendo 6.360 milhões de euros, em áreas como saúde, educação, segurança 
social, transportes, defesa, administração local e regional, PRR e fundos europeus. 
No âmbito destas ações, foram identificadas fragilidades nos sistemas de controlo interno, sistemas 
de informação, legalidade da despesa, qualidade da gestão financeira e monitorização de investi-
mentos, tendo as recomendações contribuído para reforçar a eficiência, a fiabilidade da informação 
e a mitigação de riscos financeiros. 
Foram igualmente concluídas 18 auditorias para apuramento de responsabilidades financeiras, cen-
tradas sobretudo em contratação pública, gestão de pessoal e execução irregular da despesa. 
Na verificação interna de contas, foram apresentadas 6.575 contas, tendo sido verificadas 697 con-
tas, correspondentes a 18.312 milhões de euros, das quais resultaram 113 recomendações. 
No total, em 2025, foram formuladas 598 recomendações (381 em auditorias, pareceres e verifica-
ções externas; 113 em verificação interna de contas; 81 em pareceres sobre contas públicas; 23 em 
auditorias de responsabilidades financeiras), que incidiram sobretudo sobre sistemas de controlo 
interno (32,6%), legalidade e regularidade financeira (26,1%), gestão financeira (16,5%) e normas 
contabilísticas (14,9%) – refletindo a orientação do Tribunal para a prevenção de riscos, melhoria da 
governação financeira e reforço da transparência. 
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Em suma: 
2.156 recomendações acompanhadas (2021-2023): 51% de implementação total ou parcial 
598 recomendações emitidas em 2025 
41 ações preparatórias de pareceres 
1.160 contratos adicionais analisados (253,3 M€) 
Parecer sobre a CGE e sobre a CRAA 
55 auditorias, pareceres e verificações externas (6.360 M€) 
18 auditorias sobre responsabilidades financeiras 
6.575 contas apresentadas 
697 contas verificadas (18.312 M€) 
24,67 mil milhões de euros controlados 
 
 
Efetivação de Responsabilidades: controlo jurisdicional e responsabilização financeira 
 
A efetivação de responsabilidades financeiras concretiza a fase jurisdicional do controlo financeiro, 
assegurando a responsabilização sancionatória e reintegratória por infrações detetadas no âmbito 
da atividade do Tribunal de Contas e dos órgãos de controlo interno. Esta atividade desempenha 
uma importante função de prevenção, com um efeito de dissuasão da violação das regras financei-
ras. 
A análise e a aplicação de multas processuais previstas no artigo 66.º da LOPTC, em 1.ª instância, é 
da competência da Secção onde corre o respetivo processo de fiscalização. Em causa pode estar, 
por exemplo, o incumprimento injustificado de prazos para remessa de contas e a violação dos de-
veres de colaboração e de prestação de informações. 
No âmbito das infrações previstas no artigo 66.º da LOPTC, foram tramitados 46 processos autó-
nomos de multa (11 na 1.ª Secção, 16 na 2.ª Secção, 19 na Secção Regional dos Açores). 
No conjunto dos processos de julgamento de responsabilidades financeiras, transitaram 27 proces-
sos pendentes do ano anterior e foram distribuídos 27 novos processos, tendo desses 54 processos 
sido concluídos 36 (6 extinções de instância por pagamento voluntário; 16 condenações totais ou 
parciais e 14 absolvições da totalidade da ação).  
Foram julgados 13 recursos ordinários, mantendo-se a decisão na maioria dos casos (11 em 13). 
As infrações julgadas incidiram sobretudo sobre contratação pública, execução da despesa, gestão 
de pessoal, incumprimento de regras orçamentais e ausência de prestação de contas, refletindo 
áreas estruturais de risco na gestão pública. 
Assinala-se, ainda, que o Ministério Público havia requerido a reposição de € 6.590.512,21 contra 35 
demandados. Tendo € 22.000,00 sido recuperados em pagamentos voluntários, o Tribunal deter-
minou a reposição de € 612.308,78, absolvendo os demandados quanto ao restante montante. Rela-
tivamente a multas, o Ministério Público havia pedido a condenação de 108 demandados em multas 
no montante total de 558.450,00 €. Tendo € 79.050,00 sido pagos voluntariamente, houve condena-
ções no montante de 139.026,00 €, tendo sido absolvidos os demandados quanto aos pedidos de 
340.374,00 €. Estes dados refletem o exercício rigoroso da função jurisdicional do Tribunal, em es-
trita observância do princípio da legalidade na gestão dos dinheiros públicos. A salvaguarda do erário 
público concretiza-se, assim, através da aplicação criteriosa da lei aos factos apurados, assegurando, 
simultaneamente, a efetivação das responsabilidades financeiras legalmente fundadas e o respeito 
pelas garantias inerentes ao Estado de Direito. 
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A atividade jurisdicional traduziu-se, finalmente, numa taxa de resolução processual de 113,95%, com 
uma duração média de 146 dias nos processos decididos, evidenciando elevada capacidade de res-
posta face ao volume processual. 
 
Em suma: 
46 processos autónomos de multa por violação de regras processuais 
54 processos de responsabilidades financeiras para julgamento 
36 processos concluídos (6 extinções por pagamento voluntário, 16 condenações, 14 absolvições, 
abrangendo 35 demandados visados em pedidos de reposição e 101 demandados quanto a infrações 
financeiras sancionatórias) 
13 recursos julgados 
Taxa de resolução: 113,95% 
Duração média: 146 dias  
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A ATIVIDADE DO TRIBUNAL DE CONTAS EM NÚMEROS 
 

 

264.826 
milhões de Euros  1.115  1.848 

Montante 
controlado  Entidades controladas  

Atos e contratos 
controlados em fiscaliza-

ção prévia e prévia especial 
     

22  803  1.160 
Contratos com recusa de 
visto ou improcedência  

Contratos com visto ou 
procedência com 
recomendações 

 Contratos adicionais 
registados 

     

6.575  697  2 

Contas entradas  Contas controladas  
Pareceres1 sobre a CGE e a 

Conta da Região Autó-
noma dos Açores 

  113 recomendações  
41 ações preparatórias 

81 recomendações 
     

55  18  1 
 

Auditorias, pareceres (AR, 
PR e ALR) e VEC 

381 recomendações 
 

Auditorias para apura-
mento de eventuais res-

ponsabilidades financeiras 
 

23 recomendações 

 

Outra ação de controlo 
 
 
 
 

     

17  703  43 
 

Relatórios de órgãos de 
controlo 

interno analisados 

 
Participações, exposições, 

queixas e denúncias 
concluídos 

 
Processos de efetivação 
de responsabilidades fi-

nanceiras (julgados) 

     

 

20 
Auditorias do TCE acompanhadas 

 

 

 

1 Embora preparado em 2025, o Parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira foi aprovado em 2026 (6 de janeiro). 
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PRINCIPAIS IMPACTOS DA ATIVIDADE DO TRIBUNAL DE CON-
TAS 
 

Os impactos da atividade exercida pelo Tribunal podem ocorrer em vários momentos, seja no de-

curso das ações de controlo, seja no âmbito do acolhimento das recomendações. Eles decorrem da 

atividade desenvolvida em todas as formas de controlo e incorporam um efeito de dissuasão que 

resulta da própria consciência da possibilidade de controlo. 

 

 

No âmbito da fiscalização prévia 

 

O Tribunal, antes de proferida a decisão final, pode solicitar esclarecimentos ou elementos adicio-

nais (em 2025 foram devolvidos 2.541 processos, 1.820 no âmbito da fiscalização prévia e 721 no 

âmbito da fiscalização prévia especial), permitindo, num número significativo de casos, suprir as 

ilegalidades e irregularidades detetadas, e conduzindo até, em algumas situações, à redução dos 

encargos assumidos pelas respetivas entidades. 

 

No âmbito dessas devoluções, muitas deficiências foram sanadas e várias ilegalidades foram corri-

gidas, continuando a maioria dessas situações a respeitar aos seguintes aspetos: 

 
 

Realização e Financiamento da despesa 

• Inadequação de cabimentos, compromissos, autorizações para assunção de encargos 
plurianuais e programações financeiras 

• Reprogramação dos financiamentos europeus 

• Ausência de competência para autorizar a respetiva despesa 

Endividamento 

• Insuficiência de especificação das finalidades 

• Inconsistências nos montantes e aplicações previstos 

• Falta ou deficiente correspondência dos investimentos a financiar com os investimen-
tos aprovados em Plano Plurianual de Investimentos (PPI) 

• Investimentos com prazo de vida útil inferior ao prazo do empréstimo 

• Deficiente cálculo dos limites de endividamento 

• Garantias ilegais ou desproporcionadas 

• Capitalização de juros 
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Procedimentos de contratação 

• Falta de competência para as decisões 

• Insuficiência de habilitações 

• Ausência de estudos custo/benefício 

• Ausência da fundamentação legalmente exigida, designadamente para: a decisão de 
escolha do procedimento pré-contratual adotado, a definição do preço base, a opção 
de não divisão por lotes, a adoção do concreto critério de adjudicação e modelo de 
avaliação adotados, bem como do critério de desempate, a necessidade da fixação do 
preço considerado anormalmente baixo  

• Falta de declarações de inexistência de conflitos de interesses 

Cláusulas contratuais 

• Omissão de menções obrigatórias 

• Cláusulas em branco 

• Divergências com as peças do concurso 

• Não identificação do gestor do contrato 

 
 
Em consequência dos esclarecimentos e/ou das alterações oferecidas, muitos processos vieram a 
ser objeto de uma decisão favorável, alguns deles após a celebração de adendas ou aditamentos aos 
contratos ou substituição dos mesmos, outros após o suprimento das ilegalidades, e outros, ainda, 
com a formulação de recomendações.  
 

Acresce, como referido, que a ação do Tribunal de Contas, em sede de fiscalização prévia, tem um 
efeito dissuasor, conduzindo a que em futuros atos ou contratos sejam corrigidas as ilegalidades 
identificadas. 
 
Uma das vertentes em que pode evidenciar-se o potencial de correção decorrente da atividade de 
fiscalização prévia e também da fiscalização prévia especial prende-se com as modificações na se-
quência dos pedidos de documentos e esclarecimento pelo Tribunal, salientando-se, pela sua espe-
cial incidência e importância:  
 

• Demonstração da existência de financiamento da despesa resultante do contrato 
• Obtenção das reprogramações dos financiamentos europeus 
• Redução dos montantes em contratos de empréstimo das autarquias locais, condu-

zindo, em alguns casos, à compatibilização com as efetivas necessidades de financia-
mento 

• Subscrição, pelo gestor do contrato, da declaração de inexistência de conflitos de in-
teresses 

• Apresentação, pela entidade fiscalizada, do plano de prevenção de corrupção e infra-
ções conexas 
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• Alterações dos clausulados contratuais, por forma a conformá-los com as exigências 
legais, designadamente do Código dos Contratos Públicos, e, no que especificamente 
respeita aos contratos de natureza financeira, expurgando-os de regimes de garantias 
ilegais ou desproporcionadas em caso de incumprimento do mutuário 

 
Noutras situações, registou-se a ausência de resposta às devoluções por um período muito alargado, 
com a consequente deserção da instância. Noutras, ainda, as entidades fiscalizadas vieram desistir 
do pedido, invocando a necessidade de reponderar a própria celebração dos contratos ou as respe-
tivas condições, como, por exemplo, em casos de:  
 

• Ausência de autorizações das entidades competentes para o efeito 

• Desrespeito do regime jurídico da contratação pública 

• Inexistência de fundos disponíveis para suportar a totalidade do encargo decorrente 
do contrato 

• Falta de atualidade da necessidade do contrato de empréstimo 

 
Para além do valor total da despesa inicialmente afetada pelas recusas de visto nos processos de 
fiscalização prévia (34.412 mil euros) e pela decisão de improcedência no âmbito de processo de 
fiscalização prévia especial (1.289 mil euros), estas interações terão conduzido a:  
 

Cancelamento de processos por deserção ou a pedido das entidades fis-

calizadas, na sequência de devoluções em que aquelas tinham sido con-

frontadas, designadamente, com: 

▪ Violação de normas legais relativas ao regime de endividamento dos 
municípios 

▪ Violação do regime de autorização e realização de despesas e da 
contratação pública 

▪ Ausência de financiamento da respetiva despesa  

148.383 m€ 

Redução dos valores de contratos: 

▪ Para, no caso de contratos de empréstimo, os conformar à real exe-
cução física e financeira dos investimentos que visam financiar  

▪ Para adequar os contratos ao real prazo de execução fixado e à pro-
posta apresentada 

▪ Para conformar os contratos ao valor plurianual da despesa autori-
zado 

10.982 m€ 

 

Realce-se, assim, que, na sequência dos cancelamentos dos processos e da redução de encargos 
dos contratos submetidos a fiscalização prévia e a fiscalização prévia especial, não foi realizada a 
despesa associada a esses concretos processos e contratos – que ascendeu ao montante total de 
159.365 milhares de euros. 
 

 



 

 

24 

No âmbito da fiscalização concomitante e sucessiva 

 
Em 2025, procedeu-se ao acompanhamento da implementação das recomendações formuladas em 
anos anteriores e dos impactos daí decorrentes. 
 
O acompanhamento da implementação das recomendações realiza-se fundamentalmente através 
de: 

• Recolha e verificação de informação recebida da entidade à qual foram dirigidas as recomen-
dações e das iniciativas tomadas para a sua implementação;  

• Ação de controlo posterior, designadamente no âmbito dos trabalhos de preparação do Pa-
recer sobre a Conta Geral do Estado (CGE) e de outras ações que, por determinação legal, o 
Tribunal realize anualmente; 

• Realização pontual de novas auditorias. 

 
No triénio de 2021-2023, foram formuladas 2.156 recomendações, em 261 relatórios e pareceres, 
tendo-se apurado um grau de implementação das mesmas de 51% 2. 
 

Implementação de recomendações formuladas no triénio 2021-2023 
 

 
 
Relativamente às recomendações total ou parcialmente implementadas, foram apurados impactos, 
com referência às entidades que os implementaram, dos quais constituem exemplos os seguintes: 

 

No âmbito do PCGE 

• Progressos quanto à inclusão no Orçamento do Estado e na CGE das entidades que integram o 

perímetro da administração central nos termos da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), bem 

como uma melhor especificação do universo abrangido e das suas variações 

 

2 O indicador institucional de qualidade e impacto «Grau de implementação das recomendações» apura, de acordo com a reformulação 

introduzida pela Resolução n.º 5/2024-PG, a percentagem das recomendações do Tribunal formuladas nos anos n-2, n-3 e n-4 cuja 

implementação é conhecida até ao ano n. É, desejavelmente, superior a 60%. 

N.º de recomendações 2 156

N.º de relatórios 261

Recomendações implementadas 841

Recomendações parcialmente implementadas 255,5

Grau de implementação (%) *       51%
* Com base no n.º de recomendações a acompanhar no ano, com exclusão das recomendações prejudicadas, e
considerando as recomendações implementadas e 50% das parcialmente implementadas.

Execução das recomendações 2021-2023
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• Adequado enquadramento setorial de quatro serviços e fundos autónomos na CGE 2026 (anteriormente en-

quadrados como entidades públicas reclassificadas, beneficiando indevidamente do regime de exceção destas 

entidades) 

• Melhor tempestividade e exatidão dos valores contabilizados na receita através da criação de condições para 

registo, pelos estabelecimentos de educação e ensino não superior, da sua receita nos sistemas centrais do 

Ministério das Finanças 

• Avaliação de um conjunto de benefícios fiscais pela Unidade Técnica de Avaliação de Políticas Tributárias e 

Aduaneiras, em função da materialidade e caducidade, perfazendo mais de 60% da despesa fiscal total de 2025 

• Atualização anual da lista de benefícios fiscais pela Autoridade Tributária, sendo também envidados esforços 

para alargar a quantificação, embora continue a não ser apurada a despesa fiscal para todos os benefícios 

fiscais em vigor 

• Melhorias no reporte dos resultados alcançados com a medida de revisão da despesa pública 

• Melhoria da informação reportada na CGE sobre a carteira dos ativos financeiros do Estado 

• Consideração de instruções sobre os Certificados Especiais de Dívida Pública de Curto Prazo (CEDIC) na cir-

cular de execução orçamental para 2024, destacando-se as relativas à constituição de CEDIC por iniciativa do 

IGCP – Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública e aquelas que envolvam verbas do Plano de Recu-

peração e Resiliência (PRR) reconhecidas em operações extraorçamentais 

• A implementação do Sistema de Gestão e Informação do Património Imobiliário Público está em curso, en-

contrando-se em desenvolvimento o novo modelo de inventário e cadastro do património imobiliário público 

• Os mapas da CGE, no âmbito da dívida, passaram a incluir notas explicativas sobre o produto dos empréstimos 

públicos e os encargos de amortizações e de juros da dívida pública, para além de outras melhorias no reporte 

• Melhoria (ainda que limitada) da informação reportada na CGE sobre o património imobiliário da administra-

ção central 

• Apresentação de informação desagregada relativa à despesa com origem no PRR 

• A dívida relativa às contrapartidas por aplicação do princípio da onerosidade, quer capital, quer juros, encontra-

se refletida nas demonstrações financeiras sem questões significativas, pese embora o cálculo dos juros ainda 

ser efetuado manualmente 

• Em 2021, a CGE já publicou um anexo com o valor das receitas tributárias cessantes da Segurança Social (SS) 

desagregado pelas diversas disposições legais, e, em 2022, a informação foi integrada na CGE, a par da infor-

mação da administração central no mapa 10, aumentando a transparência quanto ao impacto das medidas 

adotadas nas contas públicas 

• Alteração dos requisitos para viabilizar a extração de informação do sistema de execuções fiscais para efeitos 

de encerramento de contas, com vista a evitar a classificação indevida de dívidas de cobrança duvidosa de 

contribuintes 

•  A constituição de provisões para riscos e encargos e a sua anulação passaram a cumprir o princípio da não 

compensação estabelecida no Plano Oficial de Contas das Instituições do Sistema da Solidariedade e de Segu-

rança Social, permitindo uma maior transparência sobre as necessidades da sua constituição e de anulação 

das situações que já não se justificavam 

• A Lei do Orçamento do Estado (LOE) de 2025 alterou a norma que determina a afetação ao Fundo de Estabili-

zação Financeira da Segurança Social de parte da receita de IRC em conformidade com o recomendado pelo 
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Tribunal de Contas, ou seja, a norma foi revista no sentido da sua simplificação, clareza e exequibilidade, de-

signadamente quanto às taxas a considerar 

• Foram acrescidos ao portefólio das Parcerias Público-Privadas (PPP), no âmbito do Decreto-Lei n.º 111/2012, 

de 23 de maio, 6 contratos, passando a Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos (UTAP) a acompa-

nhar 41 contratos 

• Conclusão dos processos de inventariação e avaliação da situação patrimonial da Região Autónoma dos Açores 

• Maior dinâmica nos processos de recuperação dos créditos da Região Autónoma da Madeira, com a contrata-

ção de advogados para prestar serviços nalgumas ações judiciais em curso 

• A Conta da Região Autónoma da Madeira de 2023 passou a integrar a discriminação das responsabilidades 

contingentes reportadas a 31 de dezembro de forma completa e consolidada 

No âmbito das auditorias, pareceres, VEC, VIC e ARF 

• Melhoria nos sistemas de controlo interno 

• Melhoria dos procedimentos em matéria de gestão de pessoal 

• Melhorias na implementação da LEO, da Entidade Contabilística Estado (ECE) e do Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) 

• Melhorias no cumprimento dos normativos contabilísticos aplicáveis 

• Melhorias nos sistemas de informação 

• Melhorias no cumprimento de normativos legais aplicáveis 

• Melhorias no cumprimento do Código dos Contratos Públicos (CCP) 

• Melhoria da qualidade dos serviços prestados 

• Melhorias na articulação, partilha e troca de informação 

• Disponibilização de meios digitais 

• Melhorias na implementação do SNC-AP 

• Melhoria dos procedimentos de gestão de pessoal 

• Recuperação de montantes 

• Melhorias da eficácia na aplicação de fundos 

• Melhoria da gestão dos resíduos urbanos de plástico 

• Melhorias na prevenção de conflitos de interesse e riscos de complacência 

• Estabelecida a efetiva divisão de competências entre a Autoridade Nacional da Aviação Civil (Regulação), Au-

toridade Nacional da Aviação Civil (Coadjuvação ao Governo), Instituto da Mobilidade e dos Transportes I.P. 

(Acompanhamento da Gestão do Contrato), e Governo (Decisão política), assegurando a segregação de fun-

ções e a ação independente do regulador 

• Correção da classificação, em contabilidade pública, das despesas relacionadas com o auxílio financeiro pres-

tado pelo Fundo de Resolução 

• Melhorias no acompanhamento e monitorização pela Estrutura de Missão Recuperar Portugal 

• A Plataforma Interoperável do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) encontra-se em atividade; 

a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) integra a subcomissão nacional de lições 

aprendidas do SGIFR e semanalmente, em sede do Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON), 

são apresentados os indicadores de monitorização 
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• A matriz de alinhamento elaborada – relação unívoca e explícita entre medidas dos Planos de Ação da Estra-

tégia Nacional Portugal para a Igualdade e a Não Discriminação (ENIND) e metas do Objetivo de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) 5 – constitui a referência estruturante para a monitorização da ENIND e para o 

reporte nacional do ODS 5. Aprovação da Resolução de Conselho de Ministros n.º 92/2023, de 14 de agosto, 

que permite um novo modelo mais simples e ágil e um melhor acompanhamento dos Planos de Ação 

• Publicitação de cartas de risco sísmico/geológico elaboradas pelo Governo Regional dos Açores 

• Aumento das taxas de ocupação dos Parques Empresariais na Região Autónoma da Madeira 

 

 

Grau de satisfação das partes interessadas e impacto nos media 

 

O Tribunal tem vindo a reforçar o seu envolvimento com os stakeholders, promovendo uma cultura 
de proximidade e melhoria contínua. Nesse âmbito, é lançado anualmente um inquérito com ques-
tionário online aos stakeholders, no sentido de se apreciar a atuação do Tribunal numa perspetiva 
tridimensional (relevância, qualidade e impacto). 
 
 

Grau de Satisfação 

 
 
Há, ainda, a salientar a perceção muito positiva em relação à importância da fiscalização prévia 
(visto), à independência da atividade do Tribunal, à importância do controlo financeiro no âmbito 
do Parecer da CGE, à importância da fiscalização prévia especial e ao rigor técnico dos relatórios, 
pareceres, decisões, sentenças e acórdãos. 
 
Por outro lado, identificam-se oportunidades de melhoria em matéria de tempestividade dos relató-
rios, pareceres, decisões, sentenças e acórdãos, de poupança gerada para o erário público, de con-
tributo para o aumento da qualidade da prestação de serviços, de divulgação de relatórios de audi-
toria de fácil leitura e de contributo para a melhoria do desempenho das entidades públicas e da 
sustentabilidade orçamental das finanças públicas. 
 
 

2,47%
4,53%

18,65%

45,89%

28,46%

Nível 1 (muito insatisfeito)

Nível 2 (insatisfeito)

Nível 3 (pouco satisfeito)

Nível 4 (satisfeito)

Nível 5 (muito satisfeito)
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Quanto à repercussão da atividade do Tribunal nos Órgãos de Comunicação Social, assinala-se um 
total de 8.756 notícias nos meios de comunicação social, distribuídas da seguinte forma: 
 

• 71% em meios online 
• 17% em imprensa escrita 
• 10% em televisão 
• 2% em rádio  

 
O volume e alcance das notícias evidenciam não apenas a visibilidade do Tribunal, mas sobretudo 
a crescente relevância das matérias por si tratadas no espaço público. A predominância do meio 
online confirma a necessidade de uma estratégia digital, orientada para a acessibilidade e rapidez 
na disseminação da informação. 
 
 

1. A ATIVIDADE DE CONTROLO FINANCEIRO EM 2025 

 
1.1 CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

 
No âmbito da fiscalização prévia, o Tribunal aprecia a legalidade financeira dos atos, contratos e 
outros instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, an-
tes de as mesmas serem realizadas. 
 
No final de 2024 entrou em vigor a Lei n.º 43/2024, de 2 de dezembro, que aprovou um regime de 
fiscalização prévia especial dos atos e contratos que se destinem à execução de projetos financia-
dos ou cofinanciados por fundos europeus, destacando-se como aspeto essencial, neste novo re-
gime jurídico, o facto de, nos termos do artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (preceito 
introduzido pela supracitada Lei n.º 43/2024), os atos e contratos sujeitos a este tipo de fiscaliza-
ção serem eficazes e poderem produzir todos os seus efeitos antes da decisão do Tribunal de 
Contas. 
 
Durante o ano de 2025, a atividade de fiscalização prévia continuou fortemente condicionada pelas 
opções legislativas que foram sendo tomadas nos anos mais recentes sobre a matéria de sujeição 
de atos e contratos a fiscalização prévia, designadamente consagrando situações de isenção de fis-
calização prévia, quer alterando o artigo 47.º da LOPTC, quer consagrando tais isenções noutras leis 
(v.g., Lei que aprovou o Orçamento do Estado). 
 
Para além do impacto que as alterações legislativas mencionadas tiveram na atividade da fiscaliza-
ção prévia, esta continuou também a ser significativamente influenciada: 

• Pelas dificuldades que as entidades fiscalizadas continuam a revelar na aplicação do regime da 
contratação pública, tanto no plano da escolha dos procedimentos, como na aplicação das suas 
regras e tramitação; 
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• Pelos regimes de crédito e de endividamento municipal; 

• Pela aplicação do Regime Jurídico do Serviço de Transportes de Passageiros (aprovado pela Lei 
n.º 52/2015, de 9 de junho). 

 
 

4.245 13.601 M€ 1.848 22 781 

Processos entrados Montante controlado Processos controlados 
Processos recusados e 

improcedentes 

Processos visados e 

procedentes com reco-

mendações 

 

Em 2025, entraram para apreciação do Tribunal 4.245 processos, 3.065 no âmbito da fiscalização 
prévia e 1.180 no da fiscalização prévia especial. Verifica-se um acréscimo de 21% face aos processos 
entrados em 2024. 
O montante controlado em 2025 cifrou-se em 13.601 M€, representando um acréscimo de 18% rela-
tivamente ao ano transato. 
Nos processos controlados verifica-se um decréscimo de 29% face a 2024. 
No que respeita aos processos recusados e visados com recomendações, observa-se uma estabili-
dade nas recusas de visto e o decréscimo de 15% dos processos visados ou procedentes com reco-
mendações. 
 
Relativamente aos 4.721 processos passíveis de análise no ano (nos quais se incluem 476 transitados), 
nem todos foram objeto de fiscalização, nomeadamente por terem sido cancelados (148) ou devolvi-
dos pelo Tribunal por não estarem sujeitos a visto (301). Concluíram-se ainda 1411 processos de fisca-
lização prévia sem terem sido objeto de decisão pelo Tribunal, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da 

LOPTC3, e 460 processos de fiscalização prévia especial foram arquivados. 
 
O número de processos com decisão de concessão4 ou recusa de visto e com decisão de procedência 
ou improcedência totalizou 1.848, referentes a 547 entidades e 13.601 milhões de euros. 
 
  

 

3 Segundo critérios de prioridade de análise objetivados em resolução do Plenário da 1.ª Secção, assentes essencialmente na desatualiza-

ção do limiar de 750 mil euros.  
4 Inclui processos com declaração de conformidade homologada e visados com ou sem recomendações. 
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Processos objeto de fiscalização prévia e prévia especial 
 

 
 
O maior número de processos e de entidades controladas respeitam à Administração Local, en-
quanto o maior volume financeiro respeita ao Setor Empresarial do Estado e Regional. 
 
Os processos respeitam maioritariamente a contratos de empreitadas (616), de aquisição de servi-
ços (467) e de fornecimento (371). 
 
 

Processos objeto de fiscalização prévia e prévia especial por espécie 

 
Montante controlado por origem 

 
 
De acordo com a lei, os casos em que não haja nulidade, falta de cabimento orçamental ou violação 
de norma financeira, mas tão só ilegalidade que altere ou seja suscetível de alterar o resultado finan-
ceiro, o Tribunal pode, em função das circunstâncias do caso, optar por conceder o visto, recomen-
dando às entidades fiscalizadas que supram ou evitem no futuro tais ilegalidades. O Tribunal pode, 
ainda, em termos gerais, formular recomendações com vista a uma melhoria dos procedimentos 
legislativos, administrativos ou financeiros. 

F. Prévia F. Prévia Especial F. Prévia F. Prévia Especial F. Prévia F. Prévia Especial F. Prévia F. Prévia Especial F. Prévia F. Prévia Especial F. Prévia F. Prévia Especial

607 processos 216 processos 397 processos 102 processos 249 processos 110 processos 74 processos 27 processos 48 processos 1 processo 5 processos 12 processos

198 entidades 105 entidades 65 entidades 33 entidades 51 entidades 33 entidades 17 entidades 11 entidades 12 entidades 1 entidade 10 entidades 11 entidades

2 742 M€ 868 M€ 4 599 M€ 2 480 M€ 2 094 M€ 352 M€ 182 M€ 36 M€ 148 M€ 2 M€ 44 M€ 57 M€

Administração Local

823 processos

 303 entidades

3 609 M€

Setor Empresarial Local

49 processos

13 entidades

150 M€

Setor Empresarial do Estado e Regional

499 processos

98 entidades

7 078 M€

Administração Central

359 processos

 84 entidades

2 445 M€

Fundações, associações e cooperativas

17 processos

21 entidades

101 M€

Administração Regional

101 processos

28 entidades

218 M€
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Foi concedida decisão de visto (1.359) ou de procedência (413) em 1.772 processos. Destes, foram 
objeto de recomendações 44%, com um volume financeiro de 6.745 milhões de euros, correspon-
dendo a cerca de 50% do volume financeiro controlado. 
 
A maioria das 1.552 recomendações formuladas continuou a respeitar a ilegalidades praticadas no 
âmbito dos procedimentos de contratação (87,5%), por deficiente aplicação do CCP.  
 
 
 

Recomendações formuladas por tipo 

 
 
 
Matérias objeto das principais recomendações 
 
 

Procedimentos de contratação 

• Planear e lançar os procedimentos com a antecedência adequada 

• Realizar procedimentos concorrenciais, planeando corretamente as necessidades 

• Fundamentar as decisões de escolha de procedimentos não concorrenciais 

• Promover a avaliação das propostas de forma adequada, quanto a fórmulas, elemen-
tos de que dependam, fatores de avaliação, explicitação clara dos fatores submetidos 
à concorrência, atribuição de pontuações intermédias não acompanhadas dos des-
critores 

• Abster-se de avaliar o mérito técnico das propostas com recurso a conceitos vagos 
e indeterminados 

• Imprimir maior rigor na elaboração das peças dos procedimentos 

• Proceder à definição rigorosa dos critérios de desempate a aplicar 
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• Exigir, no âmbito do programa do procedimento, juntamente com os documentos ins-
trutórios da proposta, o cronograma financeiro, a lista de preços unitários, o plano de 
trabalhos e o plano de pagamentos 

• Prever, no programa de procedimento, o prazo para a supressão de irregularidades 
detetadas nos documentos que possam levar à caducidade de adjudicação 

• Indicar expressamente, em procedimentos de contratação de empréstimos, a admis-
são de propostas com floor zero, de modo a permitir a sua plena comparabilidade 

• Adotar medidas adequadas para evitar distorção da concorrência 

• Fundamentar a decisão de contratar, o preço base, a não opção por lotes, a despesa 
suportada, a necessidade de fixação do regime dos preços anormalmente baixo e o 
critério a adotar  

• Obter atempadamente as autorizações, pareceres prévios ou licenciamentos necessá-
rios ao procedimento 

• Acautelar a revisão atempada de projetos 

• Definir, com precisão, o preço contratual, de forma a abranger com clareza todas as 
prestações objeto do contrato 

• Fixar, na decisão de abertura do procedimento, de forma clara, todas as condições e 
termos do empréstimo 

• Fundamentar, em concreto, o interesse público subjacente à adjudicação da proposta 
de valor superior ao preço base 

• Dar integral cumprimento à exigência legal de audiência prévia dos concorrentes, em 
prazo não inferior a 10 dias 

• Lavrar e assinar as atas de cada uma das reuniões do júri 

• Assegurar a publicitação simultânea dos anúncios no Diário da República e no Jornal 
Oficial da União Europeia 

• Aprovar a minuta do contrato em simultâneo com a adjudicação 

Contratos 

• Reduzir a escrito os contratos através da elaboração de um clausulado em suporte 
informático com aposição de assinaturas eletrónicas 

• Proceder à fundamentação do prazo de vigência contratual, quando este seja superior 
a três anos 

Sujeição a fiscalização e outras matérias 

• Respeitar os prazos de remessa ao Tribunal (remessa inicial e resposta) 

• Não permitir a produção de quaisquer efeitos antes do visto, nos casos em que o valor 
seja superior a 950.000€ e não se encontre abrangido pelo regime do n.º 5 do artigo 
45.º da LOPTC 

• Enviar ao Tribunal, aquando da remessa de contratos para fiscalização prévia, os do-
cumentos que demonstrem o processo negocial e decisório que conduz à celebração 
dos contratos, o seu fundamento racional e o recurso às melhores práticas de mer-
cado para eles adotadas 

• Promover a tradução dos instrumentos a sujeitar a fiscalização prévia 
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• Assegurar a inscrição de forma desagregada e individualizada dos investimentos a fi-
nanciar no Plano Plurianual de Investimentos com dotação igual ou superior ao respe-
tivo custo total 

• Assegurar devidamente o financiamento da despesa de acordo com o prazo de execução 
do contrato 

 
 
O Tribunal pode recusar o visto com fundamento na desconformidade com a lei aplicável que impli-
que nulidade, encargos sem cabimento orçamental, violação direta de normas financeiras ou ilega-
lidade que altere ou possa alterar o resultado financeiro. 
 
Foi recusado o visto em 21 processos (1,5%), com um volume financeiro de 34,4 milhões de euros. 
 

Ilegalidades detetadas (que fundamentaram a recusa de visto) 

• Inexistência de fundos disponíveis para suportar os compromissos 

• Recurso ao ajuste direto sem que estejam preenchidos todos os requisitos 

• Adoção de modelo de avaliação de propostas que não permite a sua diferenciação 

• Constituição de uma associação apenas por entidades públicas, mas com a adoção do 
regime de direito privado e sem apresentação do estudo prévio que sustenta a sua cons-
tituição 

• Condições definidas nos documentos concursais em violação das regras da concorrên-
cia e do princípio da proporcionalidade  

• Adjudicação de empreitada a entidade que não detinha a habilitação legal exigida 

• Falta de autorização da entidade competente ou de comprovação de autorização para a 
assunção de encargos plurianuais à data da abertura do procedimento 

• Assunção da posição contratual de devedor, pelo mesmo Município, em contratos de 
empréstimo celebrados por sociedades em cujo capital a entidade pública fiscalizada já 
não participa, com vista à futura internalização da atividade dessas empresas 

• Em concurso limitado por prévia qualificação com publicidade internacional, foi fixado 
um preço base para 3 anos de execução contratual, sem referência ao montante global 
da despesa, implicando a diminuição do (potencial) universo concorrencial 

• As propostas desrespeitavam as exigências das peças do procedimento e da lei, não 
apresentando uma justificação que fundamentasse a inexequibilidade técnica de incor-
porar materiais reciclados na obra, conforme exigido no Programa do Procedimento 

 
De acordo com a lei, o Tribunal pode proferir uma decisão de improcedência no âmbito dos proces-
sos de fiscalização prévia especial, apenas com fundamento na preterição total de procedimento de 
formação do contrato ou na assunção de encargos sem cabimento em verba orçamental própria. 
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Assim, em sede de fiscalização prévia especial, a ilegalidade que fundamentou a decisão de impro-
cedência de um contrato foi a celebração de contrato sem precedência de qualquer procedimento 
pré-contratual (nem sequer o ajuste direto). 
 
Ainda em sede de fiscalização prévia especial, foram remetidos 54 processos para apuramento de 
eventuais responsabilidades financeiras. 

 
Fundamentos da remessa para apuramento de eventuais responsabilidades financeiras 

• Autorização de abertura do procedimento sem estar assegurado e registado o cabi-
mento da despesa 

• Celebração de contrato sem existência de compromisso válido e sequencial 

• Desrespeito pelo regime de autorização e assunção dos encargos plurianuais 

• Desadequação da calendarização estabelecida no contrato de financiamento face ao 
horizonte temporal da execução do contrato 

• Ausência de fundamentação do preço base fixado, da decisão de contratar ou do rela-
tório preliminar 

• Falta de identificação de pareceres prévios exigidos 

• Exigência de especificações técnicas suscetíveis de distorcer a concorrência 

• Desrespeito do regime legal quanto à qualificação do diretor da obra e à apresentação 
do respetivo termo de responsabilidade 

• Não adoção de medidas preventivas da distorção da concorrência depois da consulta 
preliminar ao mercado 

• Ilegalidade do modelo de avaliação das propostas, designadamente pela adoção de 
conceitos vagos e indeterminados 

• Desrespeito do regime relativo à implementação do Plano de Prevenção e Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição e do Plano de Segurança e de Saúde no mapa 
de quantidades 

• Não indicação da subcategoria respeitante aos trabalhos mais expressivos da emprei-
tada 

• Divergência entre o critério de adjudicação definido na informação que serviu de base 
à decisão de contratar e o fixado no programa de procedimento 

• Falta de adequação e proporcionalidade da experiência exigida para a equipa técnica, 
atendendo ao grau de complexidade do objeto contratual e à sua duração 

• Não aprovação das atas de resposta aos pedidos de esclarecimento por parte dos ele-
mentos do júri 

• Adjudicação de contrato com base no procedimento da adjudicação que poderá já ter 
cessado 

• Desrespeito do regime da autorização e publicitação das decisões de prorrogação do 
prazo para apresentação de propostas 

• Ausência de formalização de convite à apresentação de proposta 

• Não verificação dos pressupostos da causa de exclusão de proposta 

• Falta de habilitação adequada do adjudicatário 

• Retificações à minuta do contrato sem intervenção do órgão competente para a deci-
são de contratar 

• Risco de perda do financiamento por atraso na execução do contrato 
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Das decisões finais de recusa de visto, bem como dos emolumentos fixados pelo Tribunal, quer na 
Sede, quer nas Secções Regionais, podem ser interpostos recursos para o plenário da 1.ª Secção. 
Foram interpostos 9 recursos ordinários e proferidos 9 acórdãos e decisões, nos quais foi mantida 
a decisão inicial em 8 e indeferido liminarmente 1. 
 

1.2 CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE E SUCESSIVO  

 
Esta forma de controlo é exercida pelo Tribunal através da emissão de Pareceres, designadamente 
sobre a CGE, incluindo a Segurança Social, e sobre as Contas das Regiões Autónomas dos Açores 
(CRAA) e da Madeira (CRAM) e da realização de auditorias e pareceres (Assembleia da República,  
Presidência da República, Assembleia Legislativa da Região Autónoma do Açores, Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira), de verificações externas de contas (VEC), de verificações 
internas de contas (VIC), de auditorias de apuramento de responsabilidades financeiras (ARF), bem 
como de outras ações de controlo. 
 

CONTROLO SOBRE CONTRATOS ADICIONAIS 

No que respeita aos contratos que não devem ser remetidos a visto, destacam-se os que, no âmbito 
de empreitadas de obras públicas já visadas, titulem a execução de trabalhos complementares (an-
teriormente designados trabalhos a mais ou de suprimento de erros e omissões), que são obrigato-
riamente remetidos ao Tribunal no prazo de 60 dias a contar do início da sua execução. Relativa-
mente a estes contratos, o Tribunal procede a uma análise aprofundada da justificação e legalidade 
dos trabalhos adicionais, bem como à identificação de eventuais responsabilidades financeiras com 
a consequente comunicação ao Ministério Público, podendo selecionar parte deles para a realização 
de auditorias. 
 
Foram registados no Tribunal, para conhecimento, 1.160 contratos, o que representa um decréscimo 
de 3,9% relativamente ao ano transato (1.207). 
 
O valor global desses contratos adicionais ascendeu a 253,3 milhões de euros com um acréscimo de 
25% relativamente ao ano anterior. 
 

PARECERES 

Constitui competência do Tribunal de Contas a emissão anual dos Pareceres sobre as Contas públi-
cas. O Tribunal emitiu o Parecer sobre a CGE, incluindo a da Segurança Social, e o Parecer sobre a 
CRAA, todos relativos a 2024, e preparou o Parecer sobre a CRAM de 2024, embora o mesmo tenha 
sido aprovado em janeiro de 2026. A elaboração dos Pareceres assentou no desenvolvimento de 41 
ações preparatórias.  
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PARECER SOBRE A CONTA GERAL DO ESTADO DE 2024 

Em 2025, o Tribunal aprovou o Parecer sobre a CGE de 2024, tendo ainda iniciado os trabalhos 
inerentes à preparação do Parecer sobre a CGE de 2025, a aprovar em 2026. 
O Parecer foi preparado pela 2.ª Secção através da realização de 32 ações preparatórias, tendo o 
mesmo evidenciado sinteticamente o seguinte:  

• Juízo de não conformidade com a LEO, por a CGE não integrar demonstrações orçamentais e 
financeiras consolidadas da administração central e da Segurança Social (SS), o que também 
impossibilitou a certificação da Conta pelo Tribunal; 

• A Conta integrou, pela primeira vez, as demonstrações orçamentais e financeiras consolidadas 
da SS, nos termos do novo referencial contabilístico (SNC-AP), tendo-se observado progressos 
na especialização do rendimento, na inventariação e na valorização do património. Porém, o 
balanço consolidado não traduziu a verdadeira posição financeira da SS, por não incluir o pas-
sivo relativo à atribuição do direito aos beneficiários das pensões a pagamento, prejudicando a 
informação de suporte às decisões que venham a ser tomadas em relação às pensões e ao re-
porte do respetivo impacto; 

• Os progressos na implementação da Reforma das Finanças Públicas não permitem ainda co-
nhecer o património do Estado, a totalidade dos rendimentos e gastos e fundamentar as esco-
lhas políticas e de gestão. O cumprimento da LEO e a implementação das recomendações são 
essenciais para proporcionar uma imagem verdadeira e apropriada da execução orçamental, da 
posição financeira e dos fluxos de caixa; 

• Foram emitidas reservas por omissões e erros materialmente relevantes e ênfases quanto a ou-
tras matérias; 

• Foram formuladas 69 recomendações ao Governo e à Assembleia da República (AR) com vista 
a suprir fragilidades detetadas, designadamente quanto à implementação da Reforma das Finan-
ças Públicas, ao reporte de informação sobre as medidas de política orçamental, à inclusão de 
informação completa sobre dívida pública, tesouraria, património financeiro e imobiliário e ao 
reconhecimento contabilístico de todos os ativos e passivos da SS; 

• Grande parte das recomendações são recorrentes por subsistirem as situações que justificaram 
a sua formulação, designadamente limitações de natureza estrutural que dependem, em grande 
medida, da implementação da Reforma das Finanças Públicas, cujos atrasos não permitem 
ainda conhecer o património do Estado, a totalidade dos rendimentos e gastos e fundamentar 
as escolhas políticas e de gestão. O cumprimento da LEO e a implementação das recomenda-
ções são essenciais para proporcionar uma imagem verdadeira e apropriada da execução orça-
mental, da posição financeira e dos fluxos de caixa; 

• Das 57 recomendações formuladas no Parecer sobre a CGE de 2022, registaram-se progressos 
na implementação de 40, das quais 8 estão integralmente implementadas. Mantêm-se as situa-
ções que fundamentaram a emissão de 49 recomendações, justificando-se que sejam reiteradas. 
Destas, 26 têm uma natureza estrutural, na medida em que a sua implementação exige a articu-
lação de várias entidades, procedimentos complexos e/ou um período alargado de concretiza-
ção; 

• A CGE de 2024 apresentou um défice de 601 milhões de euros, que resultou do défice da admi-
nistração central (6.137 milhões de euros). A despesa aumentou 10.312 milhões de euros face a 
2023, excedendo em mais de quatro vezes o aumento da receita (2.340 milhões de euros), a qual 
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desacelerou face a anos anteriores. Os aumentos na despesa abrangeram quase todas as com-
ponentes, sendo de destacar as pensões e prestações sociais diretas (4.703 milhões de euros) e 
as despesas com pessoal (1.672 milhões de euros); 

• A dívida pública consolidada manteve-se elevada – 257.985 milhões de euros, mais 8.178 milhões 
de euros face a 2023 – e existem riscos quanto ao cumprimento dos compromissos para a sua 
redução, designadamente, pelo valor elevado da dívida a refinanciar no período de 2026 a 2028 
(65 mil milhões de euros); 

• Os encargos líquidos com Parcerias Público-Privadas ascenderam a 1.288 milhões de euros, su-
perando em 2,1% (26 milhões de euros) os valores de 2023 e em 1,8% (23 milhões de euros) as 
previsões no âmbito do Orçamento. Subsistem insuficiências na identificação do universo, na 
validação dos dados prestados pelos parceiros públicos e privados, no acompanhamento pelas 
entidades envolvidas e no reporte orçamental. Os setores rodoviário e da saúde concentraram 
96,4% destes encargos, com 80,0% e 16,4%, respetivamente. O Relatório da Conta apenas con-
templa informação relativa às parcerias objeto de reporte pela Unidade Técnica de Acompanha-
mento de Projetos, sem assegurar a completude dos contratos de concessão de serviço público. 
As contingências associadas a litígios em curso e pretensões compensatórias reportadas totali-
zaram 1.761 milhões de euros, um aumento de 49,8% face a 2023 (1.176 milhões de euros). O 
setor rodoviário destacou-se com um acréscimo de 84,5% (568 milhões de euros, passando para 
1.240 milhões de euros); 

• O Fundo de Financiamento da Descentralização registou uma despesa de 1.377 milhões de euros 
em 2024, mais 167 milhões de euros que em 2023, refletindo o reforço de verbas e o aumento 
do exercício de competências pelos municípios. Contudo, 23 milhões de euros foram transferi-
dos para serviços da administração central devido a competências ainda não assumidas pelos 
municípios. Apesar de a Conta apresentar um mapeamento das transferências, este é incom-
pleto e apresenta falhas, devendo ser melhorado por razões de transparência e responsabiliza-
ção. 

 

PARECER SOBRE A CONTA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES DE 2024 

A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas emitiu Parecer sobre a CRAA de 2024, onde 
apreciou a atividade financeira da Região nos domínios da receita, da despesa, da tesouraria, do 
recurso ao crédito público e do património. 
 
A Conta de 2024 foi aprovada pelo Conselho do Governo em 30 de junho, e remetida ao Tribunal de 
Contas dentro do prazo legalmente fixado para o efeito. Tem uma estrutura idêntica à do Orçamento, 
nos termos previstos na Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, e 
compreende o relatório e os mapas previstos naquele diploma. 
 
No Parecer realçam-se as seguintes observações: 

• O saldo primário foi negativo no montante de 45,6 milhões de euros; 

• Em contabilidade nacional, o défice apurado foi de 247,3 milhões de euros, mais 115 milhões de 
euros do que no ano anterior; 
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• Os gastos com o pessoal do setor público empresarial e instituições sem fins lucrativos públicas 
(366,9 milhões) aumentou 35,5 milhões de euros (+10,7%). No período de 2021 a 2024, o au-
mento foi de 134,5 milhões de euros (+57,9%); 

• A execução orçamental da receita na Administração Regional direta foi de 86% (272,3 milhões 
de receita prevista não foi realizada). O índice de realização da receita, continuamente inferior 
às previsões orçamentais, constitui um risco de desorçamentação e de défices orçamentais, na 
medida em que os compromissos assumidos têm por base fundos disponíveis calculados com 
base nas dotações orçamentais, sem considerar o nível de execução da receita; 

• A componente das transferências do Orçamento do Estado relativa ao princípio da solidariedade 
não é contabilizada como previsto no Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores e na Lei de Finanças das Regiões Autónomas; 

• Verificou-se a ausência de registo contabilístico de 552 milhões de euros de receita e de 354,9 
milhões de euros de despesa, relativos a dívida flutuante; 

• As despesas do Plano tiveram uma execução de 67,4%, menos 247,8 milhões de euros do que o 
orçamentado. Esta execução corresponde a 14,3% do projetado para o período de 2024-2028 nas 
Orientações de Médio Prazo; 

• A dívida do setor público administrativo regional manteve a tendência ascendente, atingindo 
3.492,9 milhões de euros, mais 177,1 milhões de euros (+5,3%) do que em 2023; 

• A dívida financeira totalizou 3.056,7 milhões, mais 120,1 milhões (+4,1%) do que em 2023; 

• A dívida não financeira, no montante de 436,2 milhões, aumentou 56,9 milhões (+15%); 

• Os encargos da dívida do setor público administrativo regional importaram em 69,2 milhões de 
euros, mais 14,2 milhões (+25,8%) do que em 2023; 

• A capacidade de endividamento fixada no artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autóno-
mas terá sido excedida em, pelo menos, 1.090,4 milhões de euros (68,7%); 

• O endividamento líquido aumentou 120,1 milhões de euros; 

• As responsabilidades decorrentes de garantias prestadas a terceiros por entidades do setor pú-
blico administrativo regional totalizaram 496,3 milhões de euros, distribuídos por: Avales (382,6 
milhões de euros); Cartas de conforto (92,1 milhões de euros); e Fundo de Contragarantia Mútuo 
(21,6 milhões de euros); 

• As garantias pessoais diminuíram 6,6 milhões de euros, face a 2023; 

• Os ativos financeiros totalizavam 519,2 milhões de euros, em 31-12-2024, sendo: Participações 
financeiras (475 milhões de euros); Créditos concedidos (8,1 milhões de euros); Outros ativos 
financeiros (36,1 milhões de euros); 

• A dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental perfazia 989,4 milhões 
de euros, dos quais 434,7 milhões de euros (43,9%) constituem dívida do Grupo SATA – Socie-
dade Açoreana de Transportes Aéreos, e 374,8 milhões de euros (37,9%) do Grupo EDA – Eletri-
cidade dos Açores; 

• O património não financeiro ascendia a 1.177,1 milhões de euros, dos quais 1.090 milhões de 
euros respeitam a imóveis. 

Na sequência das observações efetuadas o Tribunal formulou 12 recomendações ao Governo da 
Região Autónoma dos Açores, sendo 11 reiteradas. 
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PARECERES SOBRE AS CONTAS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

A LOE continuou a prever competências específicas de controlo do Tribunal de Contas sobre as 
Contas dos órgãos de soberania de carácter eletivo, que passam pela emissão de um Parecer e de 
um Juízo sobre as mesmas Contas e que culminarão, aquando da vigência plena da LEO, na certi-
ficação legal das respetivas contas. 
Salienta-se a importância da evolução que tem ocorrido no âmbito do controlo financeiro externo e 
independente às contas dos órgãos de soberania de base eletiva, no sentido de um maior alinha-
mento com as normas internacionais de auditoria que norteiam a certificação legal que, no futuro, 
será emitida pelo Tribunal às contas destas entidades. 
 
No ano de 2025, o Tribunal formulou um juízo favorável, uma vez que as Demonstrações Finan-
ceiras e Orçamentais apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materi-
ais, a posição financeira da Presidência da República e da Assembleia da República, em 31 de 
dezembro de 2024, o seu desempenho financeiro e orçamental e os fluxos de caixa relativos ao 
ano findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos previstos no Sistema 
de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 
 
 

CERTIFICAÇÃO DA CONTA GERAL DO ESTADO 

Nos termos da Lei n.º 41/2020, de 18 de agosto, que altera a Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (que 
aprovou a Lei de Enquadramento Orçamental), está legalmente preconizado que o Tribunal de Con-
tas proceda à certificação da CGE, a qual deveria legalmente ter-se concretizado em 2024, relativa-
mente à CGE do ano de 2023.  
 
Como já sinalizado no ano anterior, confirmou-se a impossibilidade da certificação da Conta relativa 
ao ano em causa, por ausência do objeto a auditar, não tendo sido reunidas as condições indispen-
sáveis à preparação da CGE nos moldes necessários. Nos anos anteriores, o Tribunal fez os devidos 
alertas para a situação. Em 2025, emitiu um juízo de não conformidade com a LEO, por a Conta não 
integrar demonstrações orçamentais e financeiras consolidadas da administração central e da segu-
rança social, o que impossibilita a sua certificação. 
 
O Ministro das Finanças e a Direção-Geral do Orçamento reiteraram a intenção de preparar e apre-
sentar a CGE, nos termos do art.º 66.º da LEO e de acordo com o SNC-AP, nos anos de 2026 e 
seguintes. 
 
Ainda assim, visando apoiar a futura certificação da CGE e identificar riscos de distorção material, o 
Tribunal conduziu um exame panorâmico sobre a fiabilidade das contas de 2024 das entidades que 
integram os subsetores da administração central e da Segurança Social, com base nos resultados da 
Revisão Legal de Contas.   
 
 



 

 

40 

 
Concluiu-se, designadamente, o seguinte: 

• Há uma reduzida cobertura da certificação legal de contas (18%), com limitada representa-
tividade financeira; 

• Existem entidades relevantes ainda fora do SNC-AP; 

• Ao nível das demonstrações financeiras, embora a maioria das opiniões seja não modificada, 
subsiste um número significativo de reservas, maioritariamente associadas à falta de prova 
de auditoria e a deficiências nos sistemas de controlo interno, muitas das quais recorrentes; 

• As principais fragilidades incidem no reconhecimento e mensuração de ativos e passivos, 
bem como na especialização e validação de rendimentos e gastos; 

• Quanto às demonstrações orçamentais, prevalece a conformidade com a NCP 26 (Norma 
de Contabilidade Pública 26), mas persistem exceções relevantes, designadamente na clas-
sificação de operações, preparação de instrumentos orçamentais e validação de informação. 

No seu conjunto, os resultados evidenciam fragilidades estruturais nos sistemas de informação e 
controlo interno, identificando-se áreas críticas de risco – nomeadamente ativos patrimoniais, con-
tratos-programa, responsabilidades e especialização de operações –, que deverão merecer atenção 
prioritária na certificação da futura CGE. 
 
 

AUDITORIAS, VERIFICAÇÕES EXTERNAS DE CONTAS E OUTRAS AÇÕES 
DE CONTROLO 

Foram concluídas 55 auditorias, pareceres (Assembleia da República, Presidência da República e 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma do Açores) e VEC (30 na Sede, 15 na Secção Regional 
dos Açores-SRA e 10 na Secção Regional da Madeira-SRM) com um montante financeiro controlado 
de 6.360 milhões de euros. 
 
Nestas auditorias de natureza, complexidade e dimensão diferenciadas, incluem-se as relativas aos 
Pareceres sobre as Contas da Presidência da República (PR) e da Assembleia da República (AR) e 
sobre as contas da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA).  
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As auditorias concluídas incidiram sobre diversas áreas, como sejam o acompanhamento da execu-
ção de contratos, benefícios fiscais, justiça, ordens profissionais, saúde, educação e ensino, segu-
rança social, transportes, defesa, Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e fundos europeus, re-
cursos humanos, administração local, administração regional, Setor Empresarial do Estado ou Re-
gional. 
 
Encontravam-se igualmente em curso, no final de 2025, 80 auditorias e VEC (64 na Sede, 2 na SRA 
e 14 na SRM), em diversos domínios (acompanhamento da execução de contratos, ordens profis-
sionais, ensino de português no estrangeiro, encargos com Parcerias Público-Privadas, património 
imobiliário público, matérias relacionadas com recursos humanos, planos de ajustamento financeiro 
de autarquias locais, casos de risco identificados através de denúncias na área da contratação pú-
blica a autarquias locais, financiamento da atividade reguladora, transportes, PRR e fundos euro-
peus, defesa, ambiente, administração local, administração regional, saúde, transição digital, segu-
rança social, educação e ensino superior, cultura, Setor Empresarial do Estado ou Regional), as quais 
representam uma importante parte do trabalho realizado em 2025, mas cujos resultados finais serão 
visíveis em anos ulteriores. 
 
 

AUDITORIAS PARA APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES FINANCEI-
RAS 

Foram concluídas 18 auditorias para apuramento de responsabilidades financeiras (12 na Sede, 5 na 
SRA e 1 na SRM). 
 

 
 
Os relatórios de auditoria para apuramento de eventuais responsabilidades financeiras aprovados inci-
diram, sobretudo, sobre ilegalidades: 

• Em matérias de gestão de pessoal, como sejam, dirigentes intermédios em regime de subs-
tituição, trabalho extraordinário, contratos em comissão de serviço sem publicitação de pro-
cedimento adequado; 
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• Na contratação pública, nomeadamente, ajuste direto por especial aptidão técnica, sem que 
se verificassem os respetivos pressupostos, ajustes diretos em preterição do concurso pú-
blico ou do concurso limitado por prévia qualificação com publicitação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, aquisição de serviços sem observação do procedimento legal ade-
quado, ajuste direto sem precedência de qualquer procedimento nem formalização de con-
trato escrito, consulta prévia em preterição de concurso público; 

• Nas regras de realização de despesa, designadamente, falta de cabimento orçamental e de 
número de compromisso; 

• Produção de efeitos materiais antes do visto do Tribunal de Contas; e 

• Na falta de prestação de contas. 

 
Encontravam-se igualmente em curso, no final de 2025, 41 auditorias para apuramento de eventuais 
responsabilidades financeiras (39 na Sede e 2 na SRM). 
 
 

VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 

No ano de 2025, foram apresentadas ao Tribunal de Contas 6.575 contas. 
 
Foram proferidas decisões de homologação (com e sem recomendações) e de recusa de homologa-
ção relativamente a 697 contas (383 na Sede, 235 na SRA e 79 na SRM) com um volume financeiro 
de 18.312 milhões de euros 
 

 
 
No que se refere às contas decididas (697), o Tribunal formulou 113 recomendações. 
 
Foi ainda recusada a homologação relativamente a 17 contas, sendo 4 referentes à Administração Central, 
4 à Administração Local, 1 ao Setor Empresarial Estado e Regional, 3 ao Setor Empresarial Local e 5 às 
Fundações, Associações e Cooperativas. 
 
Encontravam-se a ser objeto de análise 245 contas (228 na Sede, 9 na SRA e 8 na SRM). 
 
 

N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % Montante %

Sede 363 54,5% 7 50,0% 13 76,5% 383 54,9% 365 54,6% 9 333 748 51,0%

SRA 224 33,6% 7 50,0% 4 23,5% 235 33,7% 228 34,1% 6 700 185 36,6%

SRM 79 11,9% 0,0% 0,0% 79 11,3% 76 11,4% 2 278 085 12,4%

Total   666 100,0% 14 100,0% 17 100,0% 697 100,0% 669 100,0% 18 312 018 100,0%

Volume f inanceiro

das contas com decisão

Contas

homologadas

Recusa de

homologação

Entidades a que respeitam

as contas com decisão

Unidade: m€

Homologadas

com recomendações
Total
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PRINCIPAIS OBSERVAÇÕES 

Nas auditorias, pareceres (AR, PR e Assembleia Legislativa Regional-ALR), verificações internas e exter-
nas de contas e apuramentos de eventuais responsabilidades financeiras, foram identificadas situações 
que se prendem, genericamente, com: 

• Sistemas de controlo interno, sistemas de informação, sistemas contabilísticos e procedi-
mentos de gestão administrativa e financeira; 

• Questões de legalidade na realização das operações;  

• Aspetos relativos à boa gestão financeira; e 

• Qualidade dos serviços públicos, transparência e risco para as finanças públicas. 

 

Sistemas de controlo interno, sistemas de informação, sistemas contabilísticos e procedimentos de 
gestão administrativa e financeira: 

• Não transição para o SNC-AP; 

• Não implementação de sistema de contabilidade de gestão, o que prejudica a eficiência na 
gestão dos recursos, a fixação e monitorização de objetivos e a responsabilização; 

• Inexistência de Norma de Controlo Interno ou ausência da necessária revisão; 

• Inadequado controlo interno/deficiências nas seguintes áreas: 
o Regulamento Financeiro 
o Regulamento do Fundo de Maneio 
o Regulamentação interna para a despesa 
o Contabilização de receitas, transferências financeiras e provisões 
o Taxas de execução orçamental da receita inferiores ao valor de referência  
o Regras de equilíbrio orçamental 
o Atribuição e pagamento de abonos 
o Monitorização sobre conflitos de interesses, fraude e contratação pública 
o Integridade e consistência da informação 
o Gestão e contabilização de ativos fixos tangíveis e intangíveis 
o Valorização do imobilizado 
o Elaboração de folhas de caixa periódicas 
o Utilização e registo contabilístico das despesas 
o Registo de imparidades  
o Reflexo do efeito das taxas de câmbio 
o Descrição de operações em trânsito 
o Omissão e falsificação de registos e de valores em cofre 
o Movimentação de contas bancárias 
o Movimentos e saldos contabilísticos por reconciliar 
o Utilização de contas correntes caucionadas 
o Especialização do exercício 
o Saldos de gerência 
o Resolução de reservas e ênfases formuladas nas certificações legais de contas 
o Controlo de assiduidade 
o Desrespeito pelo princípio da anualidade 
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• Verificação de alcance; 

• Falhas na prestação de informações obrigatórias e falta de validação da informação; 

• Falta ou preenchimento insuficiente do mapa de prestação de contas relativo à contratação ad-
ministrativa; 

• Falta ou deficiências em documentos comprovativos de deliberações tomadas e de procedimen-
tos aquisitivos desenvolvidos, autos de consignação e de receção das obras, respetivas ordens 
de pagamento e informações sobre o cabimento e compromissos registados; 

• Insuficiência de procedimentos de controlo quanto a obrigações e benefícios fiscais; 

• Falta de controlo sobre as despesas com pessoal; 

• Insuficiências no acompanhamento de projetos, nos processos decisórios e na prevenção de 
duplo financiamento: 

• Insuficiências e falta de interoperabilidade nos sistemas de informação; 

• Falta de enquadramento em instrumentos estratégicos e de programação. 

 

Questões de legalidade na realização das operações: 

• Incumprimento do regime de orçamentação, compromissos, cabimento e fundos disponíveis; 

• Concessão indevida de isenções fiscais; 

• Falta de autorizações para a aquisição de serviços e realização das despesas; 

• Incumprimento do CCP: 
o Fundamentação insuficiente do preço base 
o Deficiente fundamentação da dispensa de formalidades 
o Ilegalidade e falta de fundamentação na determinação do procedimento aplicável 
o Autorização por órgão incompetente 
o Falta de declarações de inexistência de conflito de interesses 
o Falta de aprovação da minuta do contrato 
o Ilegalidade de contratos adicionais 
o Não publicitação de procedimentos de contratação pública no Portal Base 
o Escolha de procedimento inadequado 

• Falta de sujeição de contratos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas; 

• Ilegalidades na gestão de recursos humanos: 
o Não realização de concursos para o recrutamento de dirigentes 
o Desrespeito do estatuto aplicável  
o Ilicitude na autorização e pagamento de trabalho suplementar 
o Manutenção ilegal de dirigentes em regime de substituição  

• Utilização de associação privada para realização indevida de despesa e benefícios; 

• Incumprimento do princípio da Unidade de Tesouraria do Estado; 

• Falta de pareceres obrigatórios na celebração de contratos programa; 

• Realização de despesas não enquadradas no objeto social da empresa; 

• Não alienação obrigatória da participação em sociedade ou associação; 

• Celebração de contratos adicionais qualificados como trabalhos complementares em desres-
peito do regime legal aplicável; 
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• Desatualização dos Estatutos e do Regulamento Interno; 

• Contrato de aquisição de serviços de transporte e programa de donativos sem respaldo num 
regulamento municipal; 

• Ausência de confirmação da regularidade tributária e contributiva dos beneficiários dos apoios e 
dos pagamentos associados. 

 

Práticas relativas à gestão financeira: 

• Falta ou deficiências na elaboração e aprovação de documentos previsionais e de gestão, desig-
nadamente orçamento; 

• Não realização de contratos de gestão; 

• Constrangimentos resultantes de alterações na execução dos investimentos conduziram a ajus-
tamentos na calendarização e na alocação de verbas do PRR, no quadro dos procedimentos pre-
vistos e validados pelas entidades competentes; 

• Insuficiências de monitorização dos resultados; 

• Atrasos significativos na contratação e implementação de empreendimentos; 

• Execução física e financeira de investimentos afetada por limitações de recursos humanos e de 
autorizações para despesas plurianuais; 

• Níveis reduzidos de execução de investimentos que podem comprometer o cumprimento de 
metas e o desembolso de financiamentos; 

• Fragilidades de controlo, deficiente evidência documental e insuficiente rastreabilidade finan-
ceira, aumentando o risco de má execução, incumprimento e dificuldade em apurar correta-
mente custos e resultados; 

• Falta de apuramento de receita não cobrada pela aplicação de regime fiscal mais favorável; 

• Liberdade de circulação de capitais na União Europeia (UE) não assegurada em regime fiscal 
mais favorável; 

• Cobrança de receita sem metodologia adequada e não utilização da mesma nos fins que a justi-
ficam; 

• Falta de adequação e de informação fiável nos sistemas de planeamento, indicadores de desem-
penho e metas utilizados; 

• As associações mutualistas não apresentam planos de convergência conformes à sua obrigação 
legal; 

• Inexistência de controlo da utilização de viaturas; 

• Não apuramento de responsabilidades gestionárias e técnicas por sistema de informação des-
continuado, com recursos públicos envolvidos de mais de 7 milhões de euros. 

 

Qualidade dos serviços públicos, transparência e risco para as finanças públicas: 

• Insuficiências de digitalização nos serviços públicos; 

• Falta de informação completa e fiável sobre o impacto da doença no emprego público e sobre a 
despesa com a proteção na doença dos beneficiários do regime de proteção social convergente; 
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• Limitação e não exercício dos poderes de regulação e supervisão da Autoridade de Supervisão 
de Seguros e Fundos de Pensões sobre as associações mutualistas; 

• Falta ou atraso na divulgação dos contratos no Portal Base, com a realização de pagamentos em 
data anterior a essa publicitação; 

• Insuficiências e falta de fiabilidade do sistema de gestão de informação do PRR; 

• Limitações na informação fornecida às entidades públicas participantes por entidade partici-
pada; 

• Baixa satisfação com o desempenho do sistema de gestão escolar E-360 e com as atividades de 
suporte ao utilizador; 

• Falta de comunicação de celebração de subcontrato; 

• Não realização de auditorias à execução de contratos programa; 

• Falta de publicidade e reporte de informação sobre os apoios, incluindo a cedência de bens do 
património público, concedidos pelas autarquias locais a favor de pessoas singulares, a título de 
subvenção pública; 

• Inexistência de uma base de informação centralizada dos agregados familiares beneficiários dos 
apoios dificulta o controlo histórico e a transparência na sua atribuição. 

 
 

BOAS PRÁTICAS 

No controlo efetuado, as ações de fiscalização permitiram também identificar algumas boas práti-
cas, que se sumariam seguidamente: 
 

• Maior celeridade do processo de atribuição das prestações por doença por força da trans-
missão por via eletrónica dos certificados de incapacidade temporária para o trabalho relati-
vos a beneficiários do sistema de segurança social; 

• A partir de julho de 2025, transmissão diária das Autodeclarações de Doença e regularização 
das situações em que o período de espera foi indevidamente deduzido no cálculo da presta-
ção; 

• Integração adequada nas necessidades e na estratégia para o setor, com inclusão de marcos, 
metas e indicadores de realização, da reforma e do investimento do PRR para financiamento 
da agenda de investigação e inovação para a sustentabilidade da agricultura, alimentação e 
agroindústria, bem como dos projetos analisados; 

• Implementação de instrumentos institucionais e procedimentais adequados (manuais, con-
tratualização com metas, sistemas de informação e estruturas de controlo); 

• Integração na CGE, desde 2024, do mapeamento específico das verbas transferidas para os 
municípios no âmbito da descentralização, permitindo identificar os montantes transferidos 
por área de competência. 
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RECOMENDAÇÕES 

A formulação de recomendações é um instrumento de atuação do Tribunal, com o intuito de serem 
supridas as deficiências de gestão orçamental, tesouraria, dívida pública e património, da gestão 
financeira, e bem assim de organização e funcionamento dos serviços. 
 
Em resultado da atividade desenvolvida pelo Tribunal no âmbito da emissão dos Pareceres sobre a 
CGE e sobre as Contas da Região Autónoma dos Açores, das auditorias e verificações externas e 
internas concluídas no ano, foram formuladas 598 recomendações [81 em Pareceres5, 381 em audi-
torias, pareceres (AR, PR e ALR) e VEC, 23 em ARF e 113 em VIC]. 
 

Recomendações formuladas por matéria de incidência 

 
 
Das recomendações formuladas, a maioria respeitou a sistemas de controlo interno (32,6%), seguida 
das matérias relacionadas com a legalidade e regularidade financeira (26,1%), as práticas relativas à 
gestão financeira (16,5%), as normas e práticas contabilísticas (14,9%), a transparência (7,4%), os 
riscos para as finanças públicas (2%) e a qualidade dos serviços públicos (0,5%). 
 
 

RELATÓRIOS DE ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 
 
No âmbito do especial dever de colaboração, a LOPTC prevê que os Órgãos de Controlo Interno 
(OCI) remetam os relatórios das suas ações de fiscalização ao Tribunal de Contas. 
 
Estes relatórios são analisados de modo a serem considerados na análise de risco e planeamento 
das ações de controlo e para serem remetidos ao Ministério Público no caso de evidenciarem infra-
ções financeiras. 
 

 

5 Pareceres sobre a CGE e sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores.  

12

3

99

44

156

89

195

Riscos para as finanças públicas

Qualidade dos serviços públicos

Práticas relativas à gestão…

Transparência

Legalidade e regularidade financeira

Normas e práticas contabilísticas

Sistemas de controlo interno
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Dos 45 relatórios de OCI para análise no ano, foram concluídos 17, dos quais 94% foram remetidos 
ao Ministério Público por conterem evidências de infrações financeiras. 
 
 

Relatórios de Órgãos de Controlo Interno 

 

 
 

PARTICIPAÇÕES, EXPOSIÇÕES, QUEIXAS E DENÚNCIAS 
 
O Tribunal de Contas recebe participações, exposições, queixas e denúncias (PEQD) de entidades e 
particulares, procedendo à sua análise, podendo, caso exista factualidade pertinente, ser considera-
das para efeitos de análise de risco e planeamento de ações de controlo ou comunicadas ao Minis-
tério Público, no caso de identificarem eventuais ilícitos financeiros. 
 
Dos 1.058 processos de denúncias para análise, foram concluídos 703. 
 

Participações, exposições, queixas e denúncias 

 
 
 
As matérias submetidas ao Tribunal por esta via apontam, com maior recorrência, para os seguintes 
temas: 

• Desrespeito das regras de contratação pública, em especial quanto à não adoção dos procedi-
mentos pré-contratuais legalmente exigíveis; 

• Violação da proibição de efetuar convites a empresas a quem foram, no ano ou nos dois anos 
anteriores, adjudicados contratos de aquisição de serviços e de empreitadas, cujo valor foi supe-
rior ao limiar do ajuste direto, incluindo situações em que as empresas adjudicatárias têm a 
mesma estrutura societária; 

• Intervenção em procedimentos aquisitivos cujas entidades adjudicatárias têm uma estrutura so-
cietária onde constam os próprios eleitos locais ou familiares; 

Para análise *
Concluídos sem
Remessa a MP

Concluídos com
Remessa a MP

Sede 16 1 11

SRA 21 0 0

SRM 8 0 5

Total    45 1 16

* Inclui relatórios transitados e entrados no ano

2025

Para análise * Concluídos Em curso

Sede 974 654 320

SRA 48 32 16

SRM 36 17 19

Total    1 058 703 355

* Inclui relatórios transitados e entrados no ano

2025
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• Realização de despesas com a aquisição de bens e serviços sem prévio cabimento, compromisso 
e inscrição orçamental;  

• Execução de contratos celebrados na sequência de ajuste direto antes da sua publicitação no 
portal dos contratos públicos; 

• Acumulação de funções remuneradas por eleitos locais; 

• Manutenção de dirigentes em regime de substituição ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 
27.º do Decreto-Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, sem que as entidades públicas promovam a 
publicidade da abertura de procedimento concursal tendente à designação de novo titular no 
prazo de 90 dias; 

• Utilização de fundos e bens públicos para benefício individual; 

• Fragilidades no controlo interno com repercussões nos procedimentos de realização de despesa 
e de contabilização de receita. 

 
Adicionalmente, entraram 9 processos relacionados com a atividade de fiscalização prévia da 1.ª 
Secção, sendo estes processos integrados nos respetivos processos de visto, quando já criados, ou 
posteriormente se e quando vierem a ser criados para, nesse âmbito, serem objeto de apreciação e 
ponderação. Saliente-se que, apesar de não serem objeto de uma decisão autónoma, o seu conteúdo 
é tido em conta no contraditório efetuado no âmbito do processo de visto com o qual se relaciona, 
sendo as informações dele resultantes e eventuais alegações apresentadas tidas em consideração 
na decisão final que vier a ser tomada sobre o(s) ato(s) ou contrato(s) a que respeitam. 
 
 

1.3 EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

 
A responsabilidade financeira pode ser sancionatória, quando a infração cometida é suscetível de apli-
cação de uma sanção pecuniária ou multa, ou reintegratória, quando for exigível aos responsáveis a 
reposição das importâncias correspondentes aos danos causados. 
 

Os juízes da 1.ª e 2.ª Secções, bem como das Secções Regionais, identificam indícios de infrações 
financeiras emergentes de processos de fiscalização (prévia, concomitante e sucessiva) e de relató-
rios dos OCI, devendo essas infrações ser comunicadas ao Ministério Público para efeitos de even-
tual introdução do processo na 3.ª Secção do Tribunal. 
 
Incumbe à 3.ª Secção e às Secções Regionais do Tribunal o julgamento das ações propostas para efe-
tivação das responsabilidades financeiras.  
 
Compete à 3.ª Secção o julgamento dos recursos ordinários e extraordinários de revisão interpostos 
contra quaisquer decisões sobre efetivação de responsabilidades financeiras e multas processuais, in-
cluindo os interpostos contra sentenças proferidas por outras secções do Tribunal (incluindo os rela-
tivos a decisões sobre multas previstas no artigo 66.º da LOPTC). 
 
A análise e a aplicação de multas processuais previstas no artigo 66.º da LOPTC, em 1.ª instância, é da 
competência da Secção onde corre o respetivo processo de fiscalização. Em causa pode estar, por 
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exemplo, o incumprimento injustificado de prazos para remessa de contas e a violação dos deveres de 
colaboração e de prestação de informações. 
 

No ano de 2025, relativamente a Processos Autónomos de Multa por infrações previstas e punidas 
no artigo 66.º da LOPTC, encontravam-se para análise: 11 processos na 1.ª Secção (dos quais 6 tran-
sitaram do ano anterior e 5 foram distribuídos em 2025), 16 na 2.ª Secção (dos quais 13 transitaram 
do ano anterior e 3 foram distribuídos em 2025), e 19 processos na Secção Regional dos Açores (dos 
quais 13 transitaram do ano anterior e 6 foram distribuídos em 2025).  
 
No ano de 2025, dos processos autónomos de multa referidos no parágrafo anterior: da 1.ª Secção, 
2 findaram sem julgamento e 9 foram julgados, dos quais 5 com sentença absolutória e 4 com rele-
vação de responsabilidades; da Secção Regional dos Açores 2 findaram sem julgamento e 4 foram 
julgados, dos quais 3 com sentença condenatória e 1 com sentença absolutória.  
 
Dos processos em curso em que o Ministério Público requereu julgamento para efetivação de respon-
sabilidades financeiras (47 transitados do ano anterior com decisão, 27 sem decisão e 27 distribuídos 
no ano), foram proferidas sentenças finais em 36 processos. As 36 sentenças proferidas repartiram-se 
pelas seguintes tipologias de decisões: 6 extinções de instância por pagamento voluntário; 16 conde-
nações relativas a parte ou totalidade das responsabilidades financeiras imputadas pelo demandante; 
14 absolvições (de instância ou pedido) abrangendo a totalidade da ação. 
 
A taxa de resolução processual consiste na representação do número de processos decididos como 
uma percentagem do número de processos entrados, tendo sido, na 3.ª Secção, de 113,95% em 2025. 
 
Os processos da 3.ª Secção finalizados em 2025 tiveram uma média de duração de 146 dias, o que, 
comparado com o biénio anterior (142 e 120), denota um ligeiro aumento, explicável pelo acréscimo 
de entrada de processos nos dois anos transatos. Todavia, em 2025, registou-se um acréscimo de 
decisões finais (de 45 para 49). 
 
As ações de controlo de que resultou a interposição de processo para efetivação de responsabilida-
des foram, em 2025, fundamentalmente decorrentes de relatórios de OCI (13), auditorias no âmbito 
do controlo sucessivo da 2.ª Secção (1) e do controlo concomitante da 1.ª Secção (2), verificação 
interna de contas (4) e auditorias para apuramento de responsabilidades financeiras no âmbito do 
controlo sucessivo da 2.ª Secção (6) e do controlo prévio da 1.ª Secção (1). 
 

Efetivação de Responsabilidades financeira – por secção 

 
 

Findos antes
de julgamento

Pagamento
Sentença

condenatória
Sentença

absolutória

Com decisão* Sem decisão
voluntário parcial ou

integral
do pedido ou
da instância

ao arquivo
Com decisão Sem decisão

3.ª Secção 39 27 14 13 6 16 14 41 34 18

Secção Regional dos Açores 4 4

Secção Regional da Madeira 4 4

Total    47 27 14 13 6 16 14 41 42 18

Processos em curso = Transitado+distribuído-arquivado
* Dados corrigidos por ter sido registada em 2025 uma decisão de ano anterior

Julgados
Transitados Em curso

Distribuídos no ano

Origem em
relatórios do 
Tribunal

Origem em
relatórios de
OCI

Remetidos
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Dos 35 recursos ordinários (19 transitados, mas apenas 2 sem decisão e 16 interpostos no ano), 
foram julgados por acórdãos 13, tendo sido considerados parcialmente procedentes 2 e mantida a 
decisão em 11. 
 

Recursos ordinários – Plenário da 3.ª Secção 

 
 
Para uma visão abrangente dos processos decididos durante o ano pela 3.ª Secção é importante o 
confronto de quatro tipologias de encerramento de processos em primeira instância (pagamentos vo-
luntários, desistências, condenações e absolvições) discriminando os números de demandados e dos 
montantes de sanções e reposições por confronto com os dos pedidos formulados pelo demandante. 
 

 
 

No quadro que antecede, importa esclarecer os conceitos adotados: 

• Pedidos formulados pelo Ministério Público (MP) – reportam-se apenas aos pedidos formula-
dos pelo MP (de ações propostas no ano e em anos anteriores) que foram objeto de decisões 
jurisdicionais durante o ano de 2025, enquadradas em uma das quatro categorias seguintes: 

o Pagamentos voluntários – reportam-se aos pagamentos voluntários objeto de decisão 
proferida durante o ano, pelo que, nos casos em que foi autorizado o pagamento vo-
luntário em prestações, o momento relevante é o da decisão judicial que o autoriza e 
não o do concreto pagamento (i.e., pagamentos voluntários autorizados em 2024 re-
alizados em 2025 não são contabilizados, e, por outro lado, pagamentos voluntários 
em 2025 que venham a ser efetuados ou concluídos em 2026 são contabilizados) 

o Desistências do pedido (parciais ou totais) ou instância formuladas pelo MP – relati-
vamente a processos cuja decisão foi proferida no ano 

o Condenações após julgamento – reportadas a processos cuja decisão foi proferida no 
ano 

o Absolvições do pedido (parciais ou totais) ou instância – reportadas a processos cuja 
decisão foi proferida no ano 

Distribuídos Findos antes de Remetidos à

Com decisão Sem decisão no ano julgamento Procedentes Improcedentes 1.ª instância Com decisão Sem decisão

Em matéria de resp. f inanceira 13 1 15 0 1 10 14 10 5

Em matéria emolumentar 0 0 0 0 0 0 0 0 0

De multas aplicadas 2 1 1 0 1 1 2 2 0

Recurso da 2.ª Secção 1 0 0 0 0 0 1 0 0

Recurso da 3 .ª Secção 1 0 0 0 0 0 1 0 0

Total    17 2 16 0 2 11 18 12 5
Processos em curso = Transitado+distribuído-arquivado
* Dados corrigidos por ter sido registada em 2025 uma decisão de ano anterior e por correção da origem de um processo

JulgadosTransitados * Em curso

Montantes (€)
N.º de

demandados
Montantes (€)

N.º de

demandados

Pedidos formulados pelo MP 6 590 512,21 35 558 450,00 108

Pagamentos voluntários 22 000,00 8 79 050,00 18

Desistências do pedido ou instância

formulados pelo MP

Condenação após julgamento 612 308,78 5 139 026,00 41

Absolvições do pedido ou instância 5 956 203,43 24 340 374,00 73

Pedidos/decisões finais
Reposições Multas
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A análise comparativa da percentagem da atividade processual relativa a julgamento de responsabi-
lidades financeiras no ano de 2025 relativamente às médias dos dois quinquénios anteriores encon-
tra-se ilustrada nos quadros infra. Os dois gráficos visam permitir uma comparação dos números 
de julgamentos de responsabilidades financeiras (JRF) entrados e objeto de decisão final em pri-
meira instância com a média dos dois quinquénios anteriores (o que também permite que, por via 
aritmética, se empreenda a comparação do ano com a média da década anterior). 
 

 
 

 
 

Os julgamentos realizados em sede de efetivação de responsabilidades financeiras exigem a aprecia-
ção de normas sobre os tipos de infrações constantes da LOPTC e de normas de conduta alegada-
mente violadas por ação ou omissão de demandados, campo que compreende múltiplos domínios 
relevantes para as entidades sujeitas à jurisdição financeira. Em 2025, foram julgadas, nomeadamente, 
questões relevantes e com interesse geral que envolveram a violação de normas do CCP, como sejam 
as respeitantes ao regime dos trabalhos complementares, as que regulam a realização do procedi-
mento devido em matéria de contratação, e ainda as que regem o regime financeiro das autarquias 
locais, as que regulam a admissão de  pessoal para a administração pública,  as que regulam a nome-
ação de dirigentes, as que determinam a existência de cabimento e de compromisso válido e sequen-
cial antes da realização de despesas e as que impõem a observância dos princípios orçamentais na 
elaboração dos orçamentos.  
As sentenças e os acórdãos proferidos estão publicitados no sítio eletrónico do Tribunal. 
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2. RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E COOPERAÇÃO 
 

O Tribunal de Contas continuou a desempenhar, em 2025, um papel muito ativo no âmbito das 
organizações internacionais de Instituições Superiores de Controlo (ISC), de que é membro efetivo 
(nomeadamente INTOSAI, EUROSAI e OISC/CPLP), ou membro associado (como OLACEFS e EU-
RORAI), em formato presencial e virtual. 
 
A atividade desenvolvida tem permitido promover uma importante partilha de conhecimentos e ex-
periências, bem como possibilitar exercícios de benchmarking, quer no âmbito multilateral, com 
organizações similares, quer no âmbito bilateral, com instituições congéneres. 
 

 

A PARTICIPAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

 
O Tribunal de Contas esteve presente nas iniciativas e nos Grupos de Trabalho, Task Forces, Grupos 
de Projeto e Comités de várias organizações internacionais de que é membro (ver esquema no final 
do capítulo). Destacam-se, pela sua relevância e impacto, em 2025: 
 

INTOSAI 
XXV INCOSAI e 79.º Reunião do Conselho Diretivo da INTOSAI  
O Tribunal de Contas esteve presente na reunião do Conselho Diretivo (CD) da INTOSAI e no Con-
gresso (INCOSAI), em Sharm El Sheik, Egito.   
De salientar a alteração dos estatutos da INTOSAI para incluir a JURISAI e a Declaração de Sharm 
El Sheik que sintetiza as perspetivas estratégicas, realizações e recomendações mais significativas 
da XXV INCOSAI, além de definir uma visão que reforça o espírito de inovação, profissionalismo e 
influência das Instituições Superiores de Controlo. 

 

JURISAI 

O Tribunal participou na reunião do Conselho Diretivo, em Brasília, em setembro, dedicada à revisão 
e aprovação dos Planos de Ação e Termos de Referência dos Comités. Deste encontro resultou a 
definição de plano de ação para o reconhecimento da JURISAI como entidade relacionada no seio 
da INTOSAI, e a organização de evento paralelo da organização na INCOSAI XXVI. 

 

EUROSAI  

Network da Ética - liderada pela Croácia e coliderada pelo Tribunal de Contas  
O Tribunal recebeu em Lisboa, a 17 de outubro, o Seminário “SAIs, Artificial Intelligence and Ethics”, 
o qual visou promover uma plataforma para discutir abertamente as oportunidades, os desafios e 
as implicações éticas relativas à utilização da Inteligência Artificial (IA) no âmbito dos mandatos e 
funções das ISC. Também procurou disponibilizar informações atualizadas sobre o tema da Ética, 
constituindo-se como oportunidade para partilhar dúvidas, o progresso e as boas práticas das insti-
tuições em matéria de gestão da ética. O Seminário, com cerca de 40 participantes dos países da 



 

 

54 

EUROSAI, contou com a intervenção de especialistas académicos e institucionais nesta área, tendo, 
de igual modo, sido apresentado o relatório Especial do ECA 8/2024, “EU AI Ambition”.  
 

GRUPO PROJETO “APOIO À ISC DA UCRÂNIA” 

O Tribunal participou nas reuniões online deste Grupo, liderado pela ISC do Reino Unido (NAO), o 
qual visa apoiar a ISC da Ucrânia (ACU), numa lógica de resposta às necessidades (demand driven) 
por esta expressas no âmbito do seu Plano Anual de Auditoria. Participou também, em outubro de 
2025, numa reunião bilateral online com a ISC da Ucrânia, na qual fez uma apresentação sobre as 
auditorias em tempo real/concomitantes, a solicitação desta instituição, para partilha de experiên-
cias e boas práticas sobre o tema.  
 

OISC/CPLP 

O Tribunal participou na XIII Assembleia Geral, que teve lugar em Luanda, de 30 de setembro a 2 de 
outubro, e no fim da qual foi adotada a Declaração de Luanda, que reforça o compromisso das enti-
dades fiscalizadoras superiores face às alterações climáticas e a promoção da sustentabilidade nos 
países lusófonos. 
 

COMITÉ DE CONTACTO DAS ISC DA UE 

Reunião do Comité de Contacto dos Presidentes das ISC da UE  
Os Presidentes dos Tribunais de Contas da UE reuniram-se em Malta, com o intuito de contribuir 
para o reforço da concertação e da cooperação entre as Instituições dos Estados-Membros e o Tri-
bunal de Contas Europeu (TCE). A reunião desenvolveu-se em torno do tema “Competitividade da 
União Europeia – desafio estratégico para a UE e Estados Membros”, e contou com intervenções de 
diversos conferencistas, seguidas de painéis de debate. No segundo dia da reunião, tiveram lugar 
sessões práticas, nas quais as ISC, divididas em grupos, abordaram temas como: os investimentos 
públicos/política industrial, a segurança do abastecimento energético e acessibilidade, o mercado 
de trabalho e competências, e a inovação, digitalização e I&D.  Teve também lugar uma sessão sobre 
a auditoria aos fundos europeus ao nível dos Estados Membros, na qual o Tribunal participou. 
 
RGPD 
O Tribunal de Contas organizou, em abril de 2025, o Webinar “Accessing and dealing with protected 
data”, no âmbito da iniciativa de acompanhamento do impacto do RGPD nas ISC da UE, liderada 
pelo Tribunal, com o objetivo de promover a discussão estratégica sobre os principais regulamentos 
e princípios que as ISC devem considerar, ao aceder e utilizar dados de auditoria, e os desafios que 
estes representam. O Webinar contou com a intervenção de vários especialistas de diversas institui-
ções europeias (OCDE, TCE, bem como de ISC da UE). 
 

OCDE 

O Tribunal de Contas e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
continuaram a desenvolver o projeto de utilização da IA no âmbito da contratação pública. Este 
projeto tem como objetivo a criação de um modelo de tratamento, em tempo real, do volume mas-
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sivo de dados sobre contratos públicos existentes no Tribunal e em entidades estratégicas da admi-
nistração pública, como o Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção (IMPIC), 
com recurso a sistemas de algoritmos e, em geral, à IA. 
 
Neste âmbito, foi organizada, em fevereiro, a conferência de encerramento do projeto “Melhorar a 
Eficiência e a Transparência da Contratação Pública – Controlo do TdC para uma Contratação Efici-
ente em Portugal”.  
Outros eventos contaram com a participação do Tribunal, como, por exemplo: 

• Reunião de alto nível sobre o papel das ISC no reforço da gestão das finanças públicas e na promoção 
de uma melhor compreensão dos desafios fiscais que os países enfrentam;  

• 13.ª reunião da Rede da OCDE na área da saúde e orçamento (Joint Network of Senior Budget and 
Health officials), Paris;  

• Reunião Annual (25.ª) do “Working Party on Financial Management and Reporting”;  

• Forum Global de Contratação Pública;  
• Forum Global Anti-Corrupção e Integridade Global; 
• Grupo de Trabalho Public Integrity and Anti-Corruption”. 

 

OLACEFS 

Assembleia Geral, Panamá 
O Tribunal participou nesta sessão da Assembleia Geral, que promoveu o debate sobre 2 temas 
técnicos: 

• “Laboratório de inovação para as Instituições Superiores de Controlo: Um espaço de cocriação 
de soluções eficientes para o controlo”; 

• “Integralidade das abordagens de controlo interno nos processos de fiscalização. 

 

AUDITORIAS EXTERNAS 

CERN – Organização Europeia de Investigação Nuclear 

O Tribunal continuou a desenvolver o seu trabalho de Auditor Externo do CERN, para o período 
2023-2025, tendo a equipa técnica de auditoria realizado várias deslocações de trabalho a Genebra 
(Suíça).  

 

EMBL – Laboratório Europeu de Biologia Molecular e EMBC – European Molecular Biology Confe-
rence 

No quadro da designação do Tribunal para auditor externo da EMBL e EMBC, para o período 2022-
2024, mandato entretanto prolongado até final de 2025, realizou-se uma deslocação a Hamburgo 
(Alemanha).  
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INL – Laboratório Ibérico Internacional de Nanotecnologia 

O Tribunal continuou a desenvolver o seu trabalho de auditor externo do INL, para o período 2023-
2025, tendo sido realizadas várias missões de trabalho de campo na sede da organização, em Braga.  

 

CdE – Conselho da Europa 

No quadro da designação do Tribunal para auditor externo do CdE, para o período 2024-28, foi dado 
seguimento aos trabalhos de auditoria. Para além das reuniões com a equipa do CdE e com o auditor 
externo anterior, realizaram-se várias deslocações de trabalho da equipa técnica de auditoria a França 
(Estrasburgo). 

 

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

O Tribunal foi nomeado auditor externo da OCDE, para o período 2024-28. Neste contexto, em 2025, 
para além das missões de trabalho de campo, participou nas reuniões do Comité de Auditoria, do 
Comité Orçamental e na reunião anual do Conselho. 
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O diagrama infra descreve o atual âmbito e natureza das relações internacionais do Tribunal de 
Contas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIGLAS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTOSAI 
- Membro do Comité de Normas de Auditoria, através do Subcomité de Auditoria de Conformidade 
- Membro do Grupo de Trabalho dos valores e benefícios das ISC 
- Membro do Fórum das ISCs Jurisdicionais 
- Membro do Grupo de Trabalho da Dívida Pública 
- Membro do Grupo de Trabalho Big Data 
- Membro do Grupo de Trabalho Estabilidade Económica e Financeira 
- Membro da Força-Tarefa sobre Participação Cidadã e Interação com a Sociedade Civil 
- Membro do Grupo de Trabalho das Auditorias de Seguimento 
- Membro (observador) do Comité dos Doadores 
- Membro do Grupo de Peritos da Implementação do MoU com a UNODC  
 

JURISAI 
- Membro e Vice-Presidente  

EUROSAI 
- Coliderança do Portfolio “Relações com a INTOSAI e suas organiza-

ções regionais” 
- Participação no OE1: Cooperação Profissional 
- Participação no OE2: Capacitação Profissional 
- Vice-Presidência da Network da Ética (N.ET) 
- Membro do Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental 
- Membro do Grupo de Trabalho de Tecnologias de Informação 
- Membro do Grupo de Trabalho sobre Auditoria aos Municípios 
- Membro do Grupo “Apoio à ISC da Ucrânia” 
- Membro do Grupo de Projeto sobre benefícios e metodologias da au-

ditoria em tempo real 

O Tribunal é também membro associado da EURORAI, sendo represen-
tado pelas Secções Regionais dos Açores e da Madeira 

OISC da CPLP 
- Membro 
- Centro de Estudos e Formação 
- Apoio técnico bilateral 

COMITÉ DE CONTACTO DAS ISC DA UE 
- Membro da Rede sobre Auditoria da Política Fiscal 
- Membro da iniciativa “NGEU” – Cooperação das ISC da UE ao nível do trabalho dos auditores   
- Membro da Atividade de Prevenção e Combate à Fraude e Irregularidades 
- Coordenador da Atividade sobre o Impacto do RGPD nas ISCs da UE 
- Participação na Iniciativa de Acesso a Informação de Dados 
- Rede de Auditoria da UE sobre Migrações 

AUDITORIAS A ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 
- CERN - European Organization for Nuclear Research 
- EMBL - European Molecular Biology Laboratory 
- INL - International Iberian Nanotechnology Laboratory 
- Conselho da Europa 
- OCDE – Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 

OLACEFS 
- Membro aderente 

Membro aderente do International Board 
of Auditors da NATO (IBAN) 

 





 59 

3. A GESTÃO INTERNA 
 

 
OS RECURSOS HUMANOS 
 
No final de 2025, estavam em exercício de funções no Tribunal de Contas a Presidente, 15 Juízes 
Conselheiros – 13 na Sede (2 na 1.ª Secção6, 8 da 2.ª Secção e 3 na 3.ª Secção), 1 na SRA e 1 na SRM 
– e 557 efetivos nos Serviços de Apoio (459 na Sede, 46 na SRA e 52 na SRM). 
 
A área de fiscalização e controlo representa a maioria dos efetivos (58,9%). 
 
 
 

Efetivos por áreas funcionais 
 

 
 
No final de 2025 a distribuição por género do total de efetivos que exerciam funções no Tribunal era 
de 67% mulheres e 33% homens. 
 
 

Distribuição por género 
 

 
 
 

 

6 Apoiados por 2 Assessores 
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Perfil etário e distribuição por género do efetivo de pessoal 

 
 
Da apreciação por escalões etários constata-se que 62,5% dos efetivos se situam nos escalões entre 
os 40-59 anos, 25,3% nos escalões dos 60-69 anos (com 6,8% no escalão dos 65-69 anos), 3% no 
escalão 35-39 anos e 9,2% nos escalões mais jovens dos efetivos. 
 
Verificou-se a entrada de 76 recursos humanos de várias valências académicas, dos quais 62% de-
correntes do procedimento concursal iniciado em 2024, bem como a saída de 59, dos quais 29% 
por aposentação. 
 
 
A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
Fomentar o reforço de competências e a melhoria do desempenho profissional constitui permanente 
preocupação. O Tribunal de Contas promove a qualificação, a valorização e a progressiva especiali-
zação dos seus recursos humanos, contribuindo, assim, para a melhoria da eficácia, eficiência e 
qualidade do serviço prestado. 
 
Realizaram-se 463 ações de formação interna e externa, com um custo total de 89 mil euros. Os 
encargos diretos com a formação – pagamento a formadores e pagamento das ações realizadas no 
exterior – representaram 0,02% da despesa total do Tribunal, correspondendo a um acréscimo de 
175% face ao ano transato. 
 
Em ações de formação organizadas pelo Tribunal participaram elementos do Tribunal de Contas de 
Angola, do Tribunal de Contas de Moçambique, do Tribunal de Contas de Cabo Verde, do Tribunal 
de Contas da Guiné-Bissau, do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe e da Câmara de Contas 
de Timor-Leste. 
 
Foi ainda ministrada uma ação de formação, por pessoal da Direção-Geral do Tribunal de Contas, à 
Norma - Açores, Sociedade de Estudos e apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. 
 
As ações realizadas abrangeram diversas áreas temáticas, verificando-se uma predominância das 
áreas do desenvolvimento de competências organizacionais, direito, desenvolvimento de competên-
cias digitais, economia e gestão e auditoria. Foram realizadas ações no âmbito do período experi-
mental e formação inicial de Auditores Verificadores. 
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As horas de formação realizadas, por agrupamento profissional, foram maioritariamente frequenta-
das pelos efetivos do corpo especial de fiscalização e controlo, das carreiras de técnico superior e 
inspeção e dirigentes. 
 

Número de horas de formação por grupo de pessoal 

 
 
Constata-se que, em 2025, o número de horas de formação profissional frequentadas por pessoal 
afeto a ações de controlo foi de 56,74 horas, um valor médio superior à meta estabelecida no Plano 
de Ação de 2025 (mínimo de 30 horas). 
 
OS RECURSOS FINANCEIROS 
 
As contas do Tribunal de Contas são sujeitas à auditoria de uma empresa especializada, escolhida 
por concurso público, cujo parecer é publicado conjuntamente com a conta consolidada em anexo 
ao presente relatório, no cumprimento das alíneas c) e d) do artigo 113.º da LOPTC.  
Relativamente a fontes de financiamento, verifica-se que 41% respeitam a dotações dos Cofres Pri-
vativos7 e 59% do Orçamento do Estado. 

 

 

7 No Cofre Privativo da Sede acresce o montante de 6M€ relativo à subscrição de CEDIC, cuja contabilização como Ativo Financeiro visa 

dar cumprimento ao preconizado na circular de preparação do Projeto de Orçamento do Estado para 2024. 
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Na distribuição da despesa por agrupamento económico, verifica-se que 89,7% respeita a despesas 
com o pessoal, 9,3% a aquisição de bens e serviços e 1% a aquisição de bens de capital. 
 
 

 
 

Evolução da despesa por agrupamento económico 

 
 
 
 

As despesas com o pessoal apresentam um acréscimo de 1,8% face a 2024, decorrente da atualiza-
ção das remunerações da Administração Pública. 
Os restantes agrupamentos apresentam uma redução do total da despesa executada, decorrentes 
de despesas excecionais ocorridas em 2024. 
 
 

Evolução da despesa por entidade 

 
 
 
 
 
 
 

Unid: euro

2023 2024 2025 Variação

29 336 011 33 150 911 33 745 254 1,8%

Aquisição de bens e serviços correntes 3 001 061 3 839 720 3 489 599 -9,1%

Aquisição de bens de capital 410 770 1 478 378 389 558 -73 ,6%

32 747 842 38 469 009 37 624 411 -2,2%

Despesas com o pessoal

Total

Unid: euro

2023 2024 2025 Variação

27 445 475 32 129 798 31 485 628 -2,0%

Secção Regional dos Açores 2 671 971 2 672 463 2 845 988 6,5%

Secção Regional da Madeira 2 863 782 3 784 172 3 292 795 -13 ,0%

32 981 229 38 586 433 37 624 411 -2,5%

Sede *

Total

* Em 2023, 2024 e 2025 acrescem respetivamente os montante de 10 M€, 6 M€ e 10M€ de despesa não efetiva, cuja
contabilização como despesa com ativos financeiros visa dar cumprimento ao preconizado nas circulares de preparação do
Projeto de Orçamento do Estado desses anos
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TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
 
O ano de 2025 marcou a conclusão do triénio de execução do Plano Estratégico de Transformação 
Digital (PETD) 2023–2025. 
 
No plano dos projetos de transformação em curso, destaca-se a conclusão, em 2025, das fases de 
Cocriar e Experimentar do projeto de transformação digital da 3.ª Secção (Ação Intersectorial 23/I21), 
desenvolvido em parceria com a ARTE – Agência para a Reforma Tecnológica do Estado. Estas fases 
compreenderam a análise do estado atual (AS IS), o desenvolvimento de um benchmark, a cocriação 
da visão futura (TO BE) e a sua validação junto dos órgãos competentes, culminando na elaboração 
de um relatório final que consolida a visão de futuro, as boas práticas identificadas e as recomenda-
ções para a implementação.  
 
Paralelamente, a Direção de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI) concluiu o desenvolvi-
mento e implementação da infraestrutura de tramitação e gestão de processos da 1.ª Secção, refor-
mulou integralmente o Portal único do Tribunal – incluindo a área de prestação de contas para o 
exercício de 2025 – e levantou os requisitos funcionais para a reestruturação de sistemas críticos 
como a Intranet, os sistemas de gestão de recursos humanos e o controlo de receita, cujo arranque 
está previsto para 2026. 
 
O encerramento do triénio 2023-2025 não esgotou o impulso estratégico do Tribunal na área digital, 
antes criou as condições para uma nova fase de ambição. Nesse sentido, foram recolhidos relevan-
tes contributos para a elaboração do novo Plano Estratégico relativo ao triénio 2026-2028, confe-
rindo continuidade e coerência ao processo de transformação institucional. 
 
O esforço de transformação digital em 2025 foi ainda reforçado por iniciativas de natureza transver-
sal, com impacto direto na modernização das capacidades institucionais. Ao nível da segurança e 
da resiliência tecnológica, a DSTI realizou uma análise de segurança com recurso a Ethical Hacking 
e exercícios de phishing, para sensibilização interna, e iniciou a reestruturação da arquitetura de rede 
e os protocolos de colaboração com o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça 
(IGFEJ), para deslocalização do centro de dados. 
 
No domínio da qualificação dos recursos humanos para a era digital, foram apoiadas as fases iniciais 
do projeto de recrutamento de Key Digital Workers e realizadas sessões de formação dirigidas aos 
novos Auditores Verificadores. Estas iniciativas, tomadas em conjunto, refletem uma abordagem 
integrada à transformação digital – que combina infraestrutura, processos, pessoas e estratégia –, 
assegurando que o Tribunal encerra o triénio 2023-2025 não apenas com projetos concluídos, mas 
também com capacidades institucionais efetivamente reforçadas. 
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SIGLAS 
 
 

  

  

ALR Assembleia Legislativa Regional 

ALRAA Assembleia Legislativa da Região Autónoma do Açores 

ALRAM 

ANEPC 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

Autoridade Nacional de emergência e Proteção Civil 

AR Assembleia da República 

ARF Apuramento de Responsabilidades Financeiras 

CALRAA Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

CALRAM Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

CAR Conta da Assembleia da República 

CC 

CCON 

Comité de Contacto 

Centro de Coordenação Operacional Nacional 

CEDIC 

CCP 

Certificados Especiais de Dívida Pública de Curto Prazo 

Código dos Contratos Públicos 

CGE Conta Geral do Estado 

CITM Centro de Inovação, Tecnologia e Metodologias 

CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

CRAA Conta da Região Autónoma dos Açores 

CRAM Conta da Região Autónoma da Madeira 

CSS Conta da Segurança Social  

DR 

DSTI 

Diário da República 

Direção de Sistemas e Tecnologias de Informação 

ECE 

ENIND 

Entidade Contabilística Estado 

Estratégia Nacional Portugal para a Igualdade e a Não Discriminação 

EURORAI European Organisation of Regional Audit Institutions 

EUROSAI European Organisation of Supreme Audit Institutions 

JRF Julgamentos de Responsabilidades Financeiras 

IGFEJ 

IMPIC 

INCOSAI 

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça 

Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção 

International Congress of Supreme Audit Institutions 

INTOSAI  

IRC 

International Organization of Supreme Audit Institutions  

Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 

ISC Instituição Superior de Controlo 

JURISAI International Organization of Supreme Audit Institutions with Jurisdictional Functions 

LEO 

LOE 

Lei de Enquadramento Orçamental 

Lei do Orçamento de Estado 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

m€ Milhares de euros  

M€ Milhões de euros 

  

MP Ministério Público 

NAO National Audit Office  
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NCP Norma de contabilidade pública 

OCDE 

OCI 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

Órgãos de Controlo Interno 

ODS Objetivo de desenvolvimento sustentável 

OISC 

OLACEFS 

Organização das Instituições Superiores de Controlo 

Organização Latino-Americana e das Caraíbas de Entidades Fiscalizadoras Superiores 

PCGE Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

PCRAA Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 

PCRAM Parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira 

PEQD Participações, exposições, queixas e denúncias 

PG Plenário Geral 

PPI 

PPP 

Plano Plurianual de Investimentos 

Parcerias Público Privadas 

PR Presidência da República 

PRR Plano de Recuperação e Resiliência 

RAA Região Autónoma dos Açores 

RAM 

RGPD 

Região Autónoma da Madeira 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

SGIFR Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRA Secção Regional dos Açores 

SRM  Secção Regional da Madeira 

SS  

TCE 

Tribunal de Contas Europeu  

Segurança Social 

UE 

UTAP 

União Europeia 

Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos 

VEC Verificação Externa de Contas 

VIC Verificação Interna de Contas 
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ANEXOS 

A1. Conta Consolidada 

A2. Parecer do Auditor Externo 

A3. Relatório de Verificação Externa da Conta 

consolidada do Grupo Público Tribunal de 

Contas – exercício de 2025 
 
 

  

 

 

 Art.º 113.º, alíneas c) e d), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 
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A1. Conta Consolidada 

 



 

 

69 

 
  



 

 

70 

 

 



 

 

1.  



 

 

72 

 

 

 



 

 

73 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

76 

 



 

 

77 

A2. Parecer do Auditor Externo  
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A3. Relatório de Verificação Externa da Conta consolidada do Grupo Público Tribunal de 
Contas – exercício de 2025 

 
 
 
 



  

4
em

Tribunal de Contas

  
Grupo Público

 

Conta consolidada do exercício de 2025

RELATÓRIO N.º 3/2026 — 2.º Secção

VERIFICAÇÃO EXTERNA DE CONTAS
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